
Processo nº: 1007115-53.2017.8.26.0004 - Interdição Requerente: Antonio Gonçalves do
Curral Requerido: Artur Claudo da Silva Juiz(a) de Direito: Dr(a). Virgínia Maria Sampaio
Truffi Vistos. Ante o exposto decreto a interdição de ARTUR CLAUDO DA SILVA, RNE
W413375-M, CPF nº 321.769.538-00, declarando-o incapaz de exercer pessoalmente os
atos da vida civil abaixo indicados, na forma dos artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I e artigo
1.772, todos do Código Civil, nomeando curador o Sr. ANTONIO GONÇALVES DO
CURRAL, RG nº 5.243.748-6 e CPF nº 396.663.958-00, considerando-se compromissada,
independentemente de assinatura de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o
presente feito com fundamento no inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil.
Ficam, aqui, estipuladas as restrições impostas ao requerido: Não tem condições mentais
para os a atos da vida negocial e patrimonial, como fazer empréstimos, conciliar, dar
quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado, praticar atos que não sejam de
mera administração (CID G.30). Fica o curador, todavia, obrigado a prestação de contas,
semestral, referente aos imóveis mencionados na peça preambular (recebimento dos
alugueis, manutenção de referidos bens e etc..). Em obediência ao disposto no artigo 755
do Código de Processo Civil e artigo 9, inciso III do Código Civil, inscreva-se a presente
no Registro Civil e publique-se pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes,
com intervalos de 10 dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o
dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por 01 vez, devendo o (a) Curador(a)
providenciar agência, para as duas publicações subsequentes, com intervalo de 10 dias.

  B 04 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000547-60.2014.8.26.0704
A MMA. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Elinaldo Moraes de Santana, CPF 332.816.648-30, que a Ação de Busca e Apreensão
do veículo marca Renault, modelo Duster Dynamique (T. Road) 4x2 16v (Hi-Flex) 4p - ano/
modelo 2013/2013 chassi nº 93YHSR6P5DJ617288, requerida pelo Banco Santander S/
A, foi convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 53.526,61
(06.01.2014). Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a
verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril
de 2018.          B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020485-73.2015.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FELIPE BARROS RODRIGUES, Brasileiro, CPF 434.242.268-90, que José Marcelo
Sorani, ajuizou uma Ação de Reparação de Danos, com Pedido de Antecipação de Tutela,
com Procedimento Comum, tendo como corré Maria Lúcia de Araújo, objetivando rescindir
o contrato de compra e venda do veículo marca Honda, modelo Fit, placas FBX1504,
condenando os réus a restituírem ao autor o valor de R$ 34.500,00 (nov/2015), corrigidos
monetariamente, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações.
Sendo deferida a liminar, determinando a expedição de ofício ao Banco Itaú, para que
efetue depósito judicial da quantia de R$ 34.500,00 que eventualmente conste da conta
corrente nº 29.806-9, da agência 4299, de titularidade do réu. Estando o requerido em
lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15.03.2018. NADA MAIS.       B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001848-21.2007.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Mayra Monteiro Neves, CPF 088.846.048-18, que a ação de Procedimento
Ordinário, tendo como corréu Regis Elisio Neves, CPF 212.985.108-80, requerida por
Condomínio Conjunto Residencial Portal das Artes, foi julgada procedente, condenado os
réus em R$ 141.956,66 (out/2017). Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o presente,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, sob pena não o
fazendo, ser acrescido de multa no percentual de 10%, do montante da condenação (Art.
523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser levado a efeito a penhora efetuada sobre o apartamento
nº 43, localizado no 4º andar do Bloco F, integrante do Conjunto Residencial Portal das
Artes, situado na Rua Santo Ubaldo, 28, Vila Carolina, 44º Subdistrito Limão, matrícula
131.4406 do 8º Oficial de Registro de Imóveis/SP, e sobre os valores de R$ 52,04, R$
185,63 e R$ 2,76, podendo, no prazo de 15 dias oferecer impugnação, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2018.          B 11 e 12/05

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

Edital - Prazo 20 dias - Processo nº 1096085-71.2013.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva
Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz
Saber a Conexão Rural Com. Prod. Agropecuários Ltda, CNPJ 03.697.748/0001-83, na
pessoa de seu represente legal, Lúcio Marcos Gomes da Silva, CPF 060.136.708-11 e
Ivana Aparecida Celestino da Silva, CPF 966.420.926-00, que Luxembourg Brasil Comércio
de Produtos Químicos Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 183.974,35 (novembro/2013), referente ao débito do Instrumento Particular
de Confissão e Novação de Dívida. Estando os executados em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26.02.2018.       B 11 e 12/05

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D1BE - CONTRATO 312344014191-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1234 - PONTE RASA

WALTER APARECIDO FRANCISCO DE CASTRO, BRASILEIRO(A), TELECITARIO
CPF 04009155884, CI 040.091.558-84, SOLTEIRO(A).

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 34, 2º PAVIMENTO, BLOCO A-16, COM
ACESSO PELA  RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 97, CONDOMINIO RESIDENCIAL
SETE QUEDAS, SITUADO A RUA COLONIA LEOPOLDINA, Nº 51, QUADRA 75,
VILA NOVA SILVIA, DISTRITO ERMELINO MATARAZZO, SAO PAULO, SP. COM A
AREA UTIL DE 49,8800M2, AREA COMUM DE 23,6379M2, AREA TOTAL DE 73,5179M2
E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,2315%, CORRESPONDENDO-LHE UMA
VAGA INDETERMINADA, EM ESTACIONAMENTO COLETIVO DO TIPO DESCOBERTA
AREA ESSA INCLUSA NA AREA COMUM DA UNIDADE COM 18,4601M2. COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 – 18 - 30/05/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/18 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D6F3 - CONTRATO 818160045124-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 - GRANJA JULIETA

PAULO FEITOSA DE ARAUJO , BRASILEIRO(A), MOTORISTA CPF 05033430807, CI
17.034.109-4 SSP/SP, CASADO(A) COM MARIA APARECIDA DE ARAUJO ,
BRASILEIRO(A), AGENTE DE TERMINAL CPF 12525438833, CI 22.629.603-9 SSP/
SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO RESIDENCIAL SITUADO NA RUA CAMPOS
NOVOS PAULISTA, Nº 107, CONJUNTO HABITACIONAL BRIGADEIRO FARIA LIMA,
GORORE, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP.MEDINDO
7,00MS DE FRENTE, POR 10,00M DA FRENTE AOS FUNDOS, DO LADO DIREITO
DE QUEM DA RUA OLHA PARA O IMOVEL, 10M DOA LADO ESQUERDO, E 7M NOS
FUNDOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  14/05/18
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17- 30/05/18

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado SamiRaicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária RENO INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 12.299.362/0001-04, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 28/10/2016, no
qual figura como fiducianteLUBAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 26.205.994/0001-76, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre Benedito de Camargo,
nº 534, Penha de França, CEP: 03.604-010, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da
Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 17/05//2018 às 10h25min, no escritório do leiloeiro sito á
Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior à R$ 1.529.000,87 (Hum milhão e quinhentos e vinte e nove mil e oitenta e sete centavos)
o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído
por IMÓVEL: CONJUNTO COMERCIAL nº 119, localizado no 1º pavimento BLOCO B – XANGAI do
empreendimento “EZ MARK”, situado na Rua Domingos de Morais nº 2.187, na Saúde – 21º Subdistrito, com
as áreas: privativa 88,060m2, comum 57,788m2, total 145,848m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0028814
e fração ideal de 20,199m2 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio, cabendo-lhe o
direito de uso de 01 vaga indeterminada, sujeita ao auxílio de manobrista, na garagem localizada no térreo,
1º, 2º ou 3º subsolos. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO
ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o dia 18/05/2018 às 10h25min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.002.956,69 (Hum milhão e dois mil e novecentos e cinquenta e seis
reais e sessenta e nove centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou
superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos
legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto
de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será
vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado,
a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate
à vista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total
responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer
responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro
de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a
profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro:
raicher@gmail.com.  04, 08 e 14/05/18

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado SamiRaicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credoraRENO INCORPORADORA LTDA., inscrita
no CNPJ nº. 12.299.362/0001-04, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-
010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de
Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 28/10/2016, no qual figura como fiducianteLUBAS
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.205.994/0001-76, com
sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre Benedito de Camargo, nº 534, Penha de França, CEP: 03.604-
010, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
no dia _17/05/2018 às 10h25min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim
Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 1.794.027,69 (Hum
milhão e setecentos e noventa e quatro mil e vinte e sete reais e sessenta e nove centavos) o imóvel abaixo
descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:
CONJUNTO COMERCIAL nº 117, localizado no 1º pavimento BLOCO B – XANGAI do empreendimento “EZ
MARK”, situado na Rua Domingos de Morais nº 2.187, na Saúde – 21º Subdistrito, com as áreas: privativa
103,610m2, comum 64,686m2, total 168,296m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0034503 e fração ideal de
24,187m2 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio, cabendo-lhe o direito de uso de 01
vaga indeterminada, sujeita ao auxílio de manobrista, na garagem localizada no térreo, 1º, 2º ou 3º subsolos.
OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS
DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 18/
05/2018 às 10h25min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou
superior a R$ 1.321.837,76 (Hum milhão e trezentos e vinte e um mil e oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a
somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e
contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de
transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido,
observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem
maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate
à vista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total
responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer
responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro
de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a
profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro:
raicher@gmail.com. 04, 08 e 14/05/18

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
12/05/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0262.0895176-5 - SED: 10314/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARIA ISABEL CHEBERLE, BRASILEIRA, DIVORCIADA, SÓCIA-
PROPRIETÁRIA, CPF: 653.850.398-53, RG: 8.682.986-5-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
JOSÉ GARCIA TERRA, Nº 110 (ATUAL Nº 118 - NÃO OFICIAL), CASA Nº 08, DO
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARATI, NA VILA CAJÚ, DISTRITO DE ERMELINO
MATARAZZO - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 12/05/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

12, 15 e 16/05/2018

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta -  CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 34ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 18 de maio de 2012 (“Termo de Securitização”), 
convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 34ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares 
dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, 
em segunda convocação, no dia 30 de maio de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) 
a decretação, ou não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão de gravame nos 
imóveis nº 80.305, 80.306, 80.307, 80.311 e 80.312 do 7º Subdistrito – Consolação, 5ª Circunscrição Imobiliária, em 
garantia de alienação fi duciária na operação de CRI, em razão do processo judicial nº 00011476420115150121, em 
trâmite na Vara do Trabalho de São Sebastião/SP, Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, conforme cláusulas 
6.10 e 8.1, alínea (i) da CCI; (ii) a decretação, ou não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos 
CRI, em razão de processo judicial nº 0215421-57.2011.8.26.0100 (583.00.2011.215421), em trâmite na 23ª Vara 
Cível – Foro Central Cível, em razão de deferimento de penhora em relação ao imóvel registrado sob o matrícula 
nº 80.311, perante o 7º Subdistrito – Consolação, 5º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo; (iii) a decretação, 
ou não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão da ausência de renovação de 
carta de fi ança em favor da Emissora, conforme cláusula 8.1, alíneas (i) e (xi) da CCI e cláusula 1.1 do Termo de 
Securitização; (iv) a decretação, ou não, do vencimento antecipado da CCI e, consequentemente, dos CRI, em razão 
da ausência de renovação da Apólice de Seguro dos Imóveis devidamente endossada à Emissora, conforme cláusula 
17 do Contrato de Locação, combinado com o Contrato de Cessão e cláusula 8.1, alínea (i) da CCI; (v) em refl exo 
às deliberações tomadas no item (i) deliberar pela(s) liberação(ões) ou substituição(ões), ou não, da(s) garantia(s) 
de alienação fi duciária do(s) imóvel(is), mediante apresentação de proposta e aprovação em auditoria, conforme o 
caso; e (vi) em refl exo às deliberações tomadas nos itens (i) a (iv), deliberar pela aprovação de proposta apresentada 
em Assembleia pela Emissora de escritório de advocacia para adotar as medidas judiciais e extrajudiciais visando a 
defesa dos interesses dos Titulares dos CRI em qualquer esfera que seja necessária. Para a convocação retrocitada, 
os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, no endereço 
retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em 
benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 10 de Maio de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0142836-41.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 42ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Soy
Comércio Importação e Exportação de Cereais e Matéria Prima Ltda (CNPJ. 09.382.549/0001-62) e Jamal Mohamad Saleh Boura
(CPF. 227.546.298-82), que Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizado
lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 2.669.772,45 (julho de 2016), representada pela Cédula de Crédito
Bancário - Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Duplicata (Giropé - DP - Parcelas Iguais/Flex) n° 30051-19896827-3.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                                                   11 e 12 / 05 / 2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
10/05/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0238.0063798-7 - SED: 10351/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): FLAVIO AUGUSTO SANTOS DA CRUZ, BRASILEIRO, SOLTEIRO,
MAIOR, OPERADOR DE MICRO, CPF: 143.222.458-11, RG: 18.796.354-X-SSP/SP.
Imóvel sito à: AVENIDA RIO BRANCO, Nº 712, APARTAMENTO Nº 22, LOCALIZADO
NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO CATHARINA JOÃO RADY, NO 5º SUBDISTRITO  SANTA
EFIGÊNIA - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 10/05/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

10, 11 e 12/05/2018

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/MF nº 03.767.538/0001-14 - (“Securitizadora”)

Edital de Convocação

Segunda Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 156ª e 157ª 
Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“Segunda Assembleia Geral de Titulares dos CRI” e “CRI”)
São convocados os senhores titulares dos CRI nos termos da Cláusula 11.2 do Termo de Securitização de Créditos Séries 
2.010–156 e 2.010-157 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Segunda Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI, a se realizar no dia 21 de Maio de 2018, às 10:00 horas, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, 
nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) medidas a serem tomadas para 
reduzir as despesas do patrimônio separado, principalmente aquelas relacionadas à Cobrança dos Créditos Imobiliários pela 
Empresa Administradora; (ii) apresentação das avaliações dos imóveis de posse da Securitizadora; (iii) conforme cláusula 4.8. 
do Termo de Securitização, que os pagamentos dos Créditos Imobiliários sejam efetuados defi nitivamente na forma sequencial 
conforme cláusula 4.9 do Termo de Securitização; (iv) esclarecimento sobre a recomposição dos fundos de reserva, despesas 
e liquidez; (v) apresentação da memória de cálculo da apuração do índice de Inadimplência na Carteira conforme cláusula 
4.8.1 do Termo de Securitização; (vi) esclarecimento sobre o Critério de inadimplência 1 e 2, conforme cláusula 4.8.1.2 e 
4.8.1.3 respectivamente. Os titulares dos CRI deverão se apresentar no endereço acima indicado portando os documentos que 
comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento 
de mandato, com poderes específi cos para representação ao Agente Fiduciário, no momento da Segunda Assembleia Geral 
de Titulares dos CRI. Em benefício do tempo, os titulares dos CRI devem encaminhar os documentos comprobatórios de sua 
representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 09 de maio de 2018.

Brazilian Securities Companhia de Securitização

ACESSO SOLUÇÕES DE PAGAMENTO S.A. 
CNPJ/MF nº 13.140.088/0001-99 – NIRE nº 35300469844

Edital de Convocação Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. acionistas da Acesso Soluções de Pagamento S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem em AGO/E a serem 
realizadas no dia 23 de maio de 2018, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado/SP, na Avenida Rebouças, nº 
1368 (parte), Pinheiros, CEP 05402-100, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) em sede de AGO: (i) apreciação 
do relatório anual da administração e tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2017, acompanhados do parecer emitido pelos auditores independentes; (ii) destinação 
do resultado do exercício social findo em 31/12/2017; e (iii) remuneração anual dos administradores para o exercício de 2018; e b) 
em sede de AGE: (i) constituição de capital autorizado da Companhia; (ii) criação da possibilidade de outorga de opção de compra 
de ações de emissão da Companhia; (iii) criação do Primeiro Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia; e (iv) 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão das alterações feitas pela aprovação das matérias tratadas na Ordem do 
Dia. Gustavo Heilberg, na forma do “caput” do Artigo 123, da Lei 6.404/76 e do §1º do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia.

ELEVADOR OTIS, MÓVEIS DE ESCRITÓRIO, PLOTER 

FRAGMENTADORA E MUITO MAIS ITENS

LEILÃO ONLINE

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116, pelo e-mail: 

eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br
Carlos Eduardo Luis Campos Frazão

JUCESP n° 751

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

Data: 25 de maio de 2018 às 10h00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008027-42.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes
Leme, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Henrique Moraes Castro da Costa (CPF. 431.204.108-37), que o mandado
monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-
se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 3.663,76 (janeiro de 2018).
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados
em 10%. Decorrido o prazo supra, sem o pagamento voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do CPC, iniciar-
se-á de imediato o prazo de 15(quinze) dias, para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2018. 12 e 15 /05/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0008914-20.2018.8.26.0100Edital de Intimação. Prazo: 20
dias. Processo nº 0008914-20.2018.8.26.0100. A Dra. Camila Rodrigues Borges de Azevedo, Juíza de Direito da 19ª Vara
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a T.F. Kids Comércio e Confecções Ltda - EPP (CNPJ. 17.966.625/0001-
05) e Talvani Carlos do Nascimento (CPF. 611.977.273-10), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação
Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da
quantia de R$ 253.940,10 (março de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento
de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. SP, 04/04/2018.                                                                                     12 e 15 / 05 / 2018

26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.  PROCESSO Nº 0172905-22.2011.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Maiko Myron Resende (ou Maiko Resende da Silva), CPF 149.088.358-45, Melissa Resende
da Silva, CPF 174.178.908-73, e Michele Resende da Silva, CPF 327.684.078-28, por si e como herdeiros/representantes do Espólio
de Maria das Graças Resende, que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Ipiranga
lhes ajuizou ação de Cobrança de Procedimento Comum, bem como contra Otaviano Castelani, objetivando a quantia de R$
12.644,26 (julho/2011), referente a Nota Fiscal de Serviço (RPS) n° 19640 no valor nominal de R$ 8.551,52, oriunda da prestação
de serviço médico/hospitalar. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2018.
12 e 15 / 05 / 2018

Hejoassu Administração S.A.
CNPJ.MF. N.º 61.194.148/0001-07 - NIRE Nº 35 3 0019255 9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Abril de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 02 de abril de 2018, às 9:00 h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 11º andar, cj. A, capital 
de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa 
Dirigente – Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do 
Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 498.488.292,87 (quatrocentos e noventa e oito 
milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e noventa e dois reais e oitenta e sete centavos) a serem destacados 
de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta 
data; e (ii) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, 
todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em 
todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não 
havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo 
sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (aa) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente e Sergio 
Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio 
de Moraes; p. AEM Participações S.A., Luís Ermirio de Moraes e Ademar Marra; p. ERMAN Participações S.A., Claudio 
Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos 
Eduardo Moraes Scripilliti, Acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de 
abril de 2018. Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 181.029/18-2 em 12/04/2018. Flávia Regina Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

JEMF Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.394/0001-26 - NIRE Nº 35 3 0019102 1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Abril de 2018
1.Data, Horário e Local - Dia 02 de abril de 2018, às 09:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, Capital de 
São Paulo. 2.Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa 
Dirigente – José Ermírio de Moraes Neto, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 124.302.492,59 (cento e vinte e quatro milhões, 
trezentos e dois mil, quatrocentos e noventa e dois reais e cinquenta e nove centavos) a serem destacados de parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta data; e (ii) 
autorizar os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as 
medidas necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas 
as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, 
todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e 
achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) José Ermirio de Moraes 
Neto, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; José Ermirio de Moraes Neto, José Roberto Ermirio de 
Moraes e Neide Helena de Moraes, p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo 
Moraes Scripilliti, p. AEM Participações S.A., Luís Ermírio de Moraes e Ademar Marra e p. ERMAN Participações S.A., 
Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no 
livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Sergio Thiago da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 181.028/18-9 em 
12/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

MRC Participações S.A. 
CNPJ.MF. N.º 05.062.355/0001-29 - NIRE Nº 35 3 0019099 8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Abril de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 02 de abril de 2018, às 11:00h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 14º andar, Capital de São Paulo. 
2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - Acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Clovis 
Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem Do Dia: Deliberar sobre a 
proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame 
e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de dividendos 
aos acionistas da Companhia no valor de R$ 123.982.911,95 (cento e vinte e três milhões, novecentos e oitenta e dois 
mil, novecentos e onze reais e noventa e cinco centavos) a serem destacados de parte do saldo da conta de “Reserva 
de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta data; e (ii) autorizar os Diretores da 
Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para 
o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram 
de votar os legalmente impedidos; b) - o Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma 
manifestação; c) - os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme 
vai assinada pelo Presidente, Secretário. (a.a.) Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Presidente, Sergio Thiago da Gama 
Giestas, Secretário; Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, pp. Felipe Scripilliti 
Noschese, pp. Alexandre Scripilliti Noschese, pp. Eduardo Scripilliti Noschese, Regina Helena Scripilliti Veloso, 
JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto e José Roberto Ermirio de Moraes; AEM Participações S.A. Luis 
Ermirio de Moraes e Ademar Marra e ERMAN Participações S.A. Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de Moraes, 
acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Sergio Thiago 
da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 217.579/18-8 em 03/05/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

FEDERAÇÃO DE AUTOMOBILISMO DE SÃO PAULO
- EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente em exercício da Federação de Automobilismo de São Paulo, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca os Srs. Representantes dos clubes filiados à Entidade, com direito a voto, para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a realizar-se em sua sede à Rua Luiz Gois, nº- 718, Vila Mariana – SP,  no dia 25 de maio de 2018. A 
Assembléia instalar-se-á em 1ª chamada às 14:00 horas com comparecimento de 2/3 de seus membros com direito a voto 
e decorrida uma hora de espera para deliberar em segunda chamada independentemente do quorum referido. ORDEM 
DO DIA; 1) - para exame, discussão e votação do movimento administrativo e financeiro da Federação, correspondente 
ao ano de 2017; 2) - Assuntos diversos de interesse da entidade. São Paulo 10 de maio de 2018. Jose Aloizio Cardozo 
Bastos, Presidente.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1097682-75.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FERNANDO YGLESIAS MARQUES, CPF 404.114.608-97, Rua Coronel Joao da Silva
Feijo, 383, Apto 07 Cj. Res. Santo Anto, Parque Mandaqui, CEP 02422-200, São Paulo
- SP, que CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP,
ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o réu ao pagamento
de R$ 13.233,16 (12/2013), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que
se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto
do imóvel situado à Avenida Alcântara Machado n°120 Brás São Paulo-SP CEP 03102-
000, São Paulo/SP (RGI 96559598). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de
fevereiro de 2018.          B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010448-77.2010.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a José Roberto Comarin, CPF 308.740.688-00, que Colégio Dante Alighieri lhe
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, tendo como corré Célia Inês Granela
Comarin, para cobrança de R$ 36.552,57 (07/2016), referente ao débito do Contrato de
Prestação de Serviços Educacionais para Pedro Paulo Granela Comarin. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague
o débito, atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas,
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, bem como intimado fica da
penhora efetuada no rosto dos autos do processo nº 0143508-88.2006.8.26.0100 até o
limite de R$ 36.552,57, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § -
IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     B 11 e 12/05

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 1006594-19.2014.8.26.0100. A Dra. Vanessa
Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Carlos
Henrique de Campos, CPF 861.254.868-34, que a Ação de Busca e Apreensão do veículo
marca Toyota, modelo Hilux cab.dupla SRV-MT 4X4 3.0 TB-IC 16V (n. série) 4P, ano de
fabricação/modelo 2.006/2.006, chassi 8AJFZ29GX66019476, placa DSB 3485, renavam
00882268597, requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 155.138,76 (março/2018). Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias,
pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exeqüente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas,
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser
convertido em penhora o bloqueio efetuado pelo sistema Renajud do veículo supra,
presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.                   B 11 e 12/05

Citação - Prazo 20 dias - Processo 0000523-57.2010.8.26.0003 (003.10.000523-6). A
Dra. Samira de Castro Lorena, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional III -
Jabaquara. Faz Saber a Valdir Marciano das Virgens, que Cia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 1.380,92, corrigidos e acrescido de encargos legais,
bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de água
e coleta de esgoto. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel, sendo nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado. B 11 e 12/05

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1046968-19.2017.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Manuel Fonseca Pires, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma ação de Desapropriação de Imóvel Urbano em
face de Marco Antonio Domingos, objetivando área com 59,97 m², (terreno e benfeitorias),
concernente a parte do imóvel situado na r. João Perestrello (antiga Rua Amilcar), 172, lote
28, Vila Nova Mazzei, CEP: 02314-040 - São Paulo/SP, contribuinte nº 067.045.0018-9,
declarada de utilidade pública para implantação do Melhoramento “Canalização do Córrego
Tremembé”, por meio do Decreto Municipal nº 55.141 de 26 de maio de 2014. Para o
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo
de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei
nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2018. B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080814-22.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
CESAR FLORIDO, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF 100.482.398-36, METALPPY
INDÚSTRIA METALÚRGICA, NA PESSOA DE CESAR FLORIDO, CNPJ 66.987.454/
0001-06, Rua Dom Paulo Pedrosa, 611, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO
MERCANTIL, para cobrança de R$ 875.219,11 referente ao saldo devedor do Contrato de
Arrendamento Mercantil Financeiro Leasing nº 0.12.5286.1, cadastrado internamente
com a operação de nº 221298-6. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de março de 2018.          B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004728-39.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adriana Brandini do Amparo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA
HELENA DE BARROS FALCAO LACERDA, Brasileiro, CPF 873.688.628-91, Rua
Augusta, 2895, Apto. 21, Cerqueira Cesar, CEP 01413-100, São Paulo - SP, que BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 278.189,64 (janeiro/2015), referente ao saldo Devedor do Contrato de
Empréstimo - Financiamento Pessoa Física/Pessoa Jurídica nº 62.170110-0. Estando a
executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de fevereiro de 2018.          B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1098084-54.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GR INFINITY
IMENSITTA CENARIOS ORG LOC EV,, CNPJ 12.011.766/0001-50, Rua Balata, 60,
Jardim Guairaca, CEP 03244-130, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, objetivando o recebimento
de R$ 254.816,16 (julho/2016), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao
saldo devedor da Proposta de Abertura de Conta, Limite de Crédito e Contratação a
Produtos e Serviços Bancários-Pessoa Jurídica-Business nº 3409130071048000173,
conta corrente 130071048, Agência 3409, bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que à tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 08 de maio de 2018.          B 11 e 12/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022355-56.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Renata Barros Souto Maior Baião, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Personal
Incorporadora e Exportadora Ltda, CNPJ 00.334.494/0001-40, na pessoa de seu
representante legal, que Ulisses Tywoniuk, ajuizou uma Ação Declaratória de Nulidade
de Alteração de Contrato Social, com Pedido de Tutela Antecipada, com Procedimento
Comum, tendo como corréus Raquel Chehaibar e Outros, objetivando seja declarada a
nulidade e cancelamento do registro da alteração do contrato social da Sociedade Personal
Incorporadora e Exportadora Ltda, CNPJ 00.334.494/0001-40, registrada sob nº 010.875/
00-1, sessão de 10.01.2000, no que diz respeito a inclusão do Autor como sócio
administrador da referida Sociedade; condenando-se os réus ao pagamento de custas
honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena
de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. B 11 e 12/05

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0021390-33.2017.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional – I – Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz. Faz Saber  a(o) Carlos Batista Comercio de
Equipamentos Eletrônicos EPP, CNPJ 07.281.487/0001 185, que por este Juízo, tramita
uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros
Gerais.  Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua intimação por edital, para que no prazo de 15 dias
úteis, pague a quantia de R$ 14.031,50, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do
Código de Processo Civil), fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente nos próprios autos sua impugnação,nomeando-se Curador Especial
no caso do silencio Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

12 e 15/05.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Estatuto, convoca os Presidentes ou seus
representantes legais devidamente credenciados das entidades de
prática afiliadas em pleno gozo de seus direitos estatutários, para a
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 27 de maio de
2018, em primeira convocação às 09h00 com a presença da maioria
dos afiliados e às 09h30 em segunda e última convocação com a
presença de qualquer número das afiliadas, a ser realizada no Auditório
do Hotel Century, sito à Rua Teixeira da Silva, nº 647 – Bairro do
Paraíso – na cidade de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia: 01 -  Eleger o cargo vago do 2º vice-presidente para
complementação de mandato; 02- Eleger 1(um) membro do Conselho
Fiscal para preencher o cargo vago para a complementação do mandato;
03- Renúncia do diretor de Comunicação, Planejamento e Marketing –
Titular. De acordo com o estabelecido em nosso Estatuto, o voto é
UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar mais de
uma Entidade de Prática. São Paulo, 11 de maio de 2018. José Carlos
Gomes de Oliveira – Presidente. 12, 15 e 16/05/18

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
  Lucro (Prejuízo) do exercício (101) 64
Ajustes para Conciliar o Resultado ao Caixa e
  Equivalentes de Caixa Gerados pelas Atividades
  Operacionais:
  Depreciação 100 36
  Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
  Ganho (Perda) na venda de ativo imobilizado - -
Variações de Ativos e Passivos
  Outros ativos - -
  Contas a Pagar (receber) a empresas coligadas (16.439) (816)
  Outros passivos 16.577 7.236
Caixa Originado das Atividades Operacionais 137 6.520
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
  Compras (venda) de ativo imobilizado (47) (2)
  Caixa aplicado nas atividades de investimento - -
Aumento (Diminuição) Líquido de Caixa 
  e Equivalentes de Caixa 90 6.519
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 792 254
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 157 792
Aumento (Diminuição) Líquido das Disponibilidades     (635) 538

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras.

AFFIX ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA.
CNPJ. 11.158.465/0001-91

Demonstrações Financeiras

Ativo Nota 2017 2016
Circulante
Caixa e Bancos 5.a 157 792
Aplicação financeira vinculada à provisão
 técnica 5.a 2.281 2.120
Crédito de operações de planos de 
 assistência à saúde 5.b 2.819 4.034
Impostos a recuperar 5.c 115 139
Partes relacionadas 6.d 17.911 1.471
Outros ativos 7.e 4.284 5.176
Despesas Antecipadas 8.f 2.695 -
Total Ativo Circulante 30.262 13.733
Não Circulante
Imobilizado - líquido 9.g 115 168
Intangível 9.g 82 82
Total Ativo não Circulante 197 250

Total Ativo 30.459 13.983

Balanço Patrimonial findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Passivo Nota 2017 2016
Circulante
Débitos de operações de administração 
  de beneficiários 10.h 9.926 9.014
Fornecedores 11.i 437 184
Impostos e contribuições a recolher 12.j 2.078 721
Empréstimos bancários 13.k 6.721 3.558
Partes relacionadas 14.l - -
Outros passivos 15.m 192 136
Total Passivo Circulante 19.354 13.613
Não Circulante
Contingências 16.n 307 21
Total passivo não circulante 307 21
Patrimônio Líquido
Capital social 10.920 370
Reservas de capital 84 -
Lucro (prejuízo) acumulado (206) (21)
Total Patrimônio Líquido 17.o 10.798 349
Total Passivo 30.459 13.983

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2017 2016
Receita líquida com administração de benefícios 48.176 22.493
Custo com Administração de Benefícios (25.360) (16.470)
Lucro (Prejuízo) Bruto 22.817 6.023
Receitas e (Despesas) Operacionais
Despesas com pessoal (4.147) (1)
Operacionais (13.981) (4.776)
Gerais e Administrativas (3.914) (813)
Depreciação e amortização (100) (36)
Ganho / (Perda) venda de ativo - -
Serviços de terceiros (2.570) (49)
Financeiras líquidas 1.981 (311)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda 
  e da Contribuição Social 86 37
Impostos de Renda e Contribuição Social
Corrente (187) 28
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (101) 64

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2017 2016
Receitas 50.634 24.144
  Receitas operacionais 50.634 24.144
  Outras receitas - -
  Perdas com devedores duvidosos - -
Custos e Despesas 45.819 22.109
  Custos dos serviços, mercadorias ou produtos 25.360 16.470
  Despesas operacionais 13.981 4.776
  Despesas administrativas 3.909 813
  Despesas com serviços de terceiros 2.570 49
Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 4.815 2.035
  Retenções 100 36
    Depreciação, amortização e exaustão 100 36
Valor Adicionado Bruto Produzido (3 - 4) 4.716 1.999
Valor Adicionado Recebido em Transferência 5.659 634
  Receitas financeiras 5.659 634
Valor Adicionado total a Distribuir (5 + 6) 10.375 2.633
Distribuição do Valor Adicionado 10.375 2.633
  Pessoal e encargos 4.147 1,33
  Impostos, taxas e contribuições 3.584 1.623
  Juros e aluguéis 2.744 944
Lucros Retidos para Reinvestimento / Prejuízo
  acumulado (101) 64

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Patrimônio Líquido
Capital 
Social

Prejuízo 
Acumulado Total

Saldos em 31/12/2016 370 (21) 349
Aumento de capital 10.550 - 10.550
Lucro líquido do exercício - (101) (101)
Saldos em 31/12/2017 10.920 (122) 10.798

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às 
Demonstrações Contábeis e Financeiras em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1) Contexto Operacional: A Affix Administradora de Benefícios Ltda. 
(doravante a “Affix Benefícios” ou a “Sociedade”) é pessoa jurídica de direito 
privado, constituída como sociedade empresária limitada em 17 de setembro 
de 2009, com inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas – 
CNPJ sob o nº 11.158.465/0001-91 e registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob o NIRE nº 35229898521. A Affix Benefícios tem por 
objetivo principal o desenvolvimento de atividades de operadora de planos 
de saúde na modalidade de administradora de benefícios, estando sujeita à 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), órgão regulador desta 
atividade, conforme dispõe a Resolução Normativa RN nº 196, de 14 de 
julho de 2009. A Affix Benefícios está devidamente registrada perante a ANS 
como administradora de benefícios sob nº 41.472-4. Trimestralmente, por 
ocasião da entrega dos relatórios à ANS, a empresa é submetida a auditoria 
da empresa de auditores independentes Gama & CIA Auditores Indepen-
dentes, além da consultoria e assessoria da empresa Salutis Consultoria e 
Administração em Saúde. A Affix Benefícios tem por modelo de negócios o 
desenvolvimento de produtos relacionados ao mercado de saúde suple-
mentar para os mercados consumidores pertencentes especialmente às 
Classes B, C e D, atuando em parceria com operadoras de planos de saúde 
com atuação nacional, regional, estadual e municipal, e ainda redes de 
distribuição locais. A atuação capilarizada da Affix Benefícios permite-lhe 
estar localizada em mais de 14 Estados da Federação, permitindo-lhe 
pulverização de suas receitas recorrentes e maior previsibilidade de seu 
modelo de negócios. Desde dezembro de 2014, a Affix Benefícios passou a 
fazer parte do Grupo Affix Holding, o qual contempla ainda as sociedades 
Affix Corretora de Benefícios Ltda. e a Affix Administração e Serviços Ltda., 
todas controladas integralmente pela Affix Holding Ltda. (doravante a “Affix 
Holding”). A Affix Holding é uma companhia holding estruturada sob as 
melhores práticas de compliance e governança corporativa, tendo sua 
administração exercida por uma diretoria e um conselho de administração 
eleito pelos sócios fundadores da Affix Benefícios e ainda representantes de 
investidores do Grupo, além de conselheiro independente. No âmbito da 
adoção das melhores práticas de governança corporativa e compliance, a 
Affix Benefícios, no exercício de 2017, continuou com a execução do 
planejamento estratégico iniciado em 2014, reforçando o seu time diretivo e 
contratando auditorias financeiras, de controles e de processos. Tais projetos 
terão sua conclusão no exercício de 2018. As Notas Explicativas aqui 
discriminadas consideraram os itens à luz do Princípio da Relevância para 
mensuração do fato contábil. 2) Elaboração e Apresentação das Demons-
trações Financeiras: As demonstrações contábeis e as notas explicativas 
estão apresentadas em milhares de reais, e foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às Leis 
6.404/76 e Lei 11.638/07 e em conformidade com as mudanças introduzidas 
pela Lei 11.941/09 que alteraram, revogaram e inseriram dispositivos à Lei 
das Sociedades por Ações e demais disposições complementares, bem 
como com os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, bem como de 
acordo com a regulamentação específica expedida pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar nos termos da Lei 9.656/1998 e regulamentação 
posterior. A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das suas 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requeiram maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão 
divulgadas na Nota 3. Como o julgamento da Administração envolve a de-
terminação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, 
os resultados reais eventualmente podem divergir dessas estima tivas. 
Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia adotou algumas 
variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros 
fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resulta dos poderiam 
ser distintos dos estimados sobre premissas, variáveis ou condições 
diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas signifi cativos foram 
feitos na preparação de tais demonstrações contábeis e seus efeitos 
referem-se a: • Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa; 
• Provisão para contingências. 3) Principais Julgamentos, Esti mativas e 
Premissas Contábeis: Na aplicação das práticas contábeis, a Administração 
deve realizar julgamentos e elaborar estimativas dos valores contábeis dos 
ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos 
podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes 
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas 
são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em perío-
dos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. 4) Sumário das Principais Práticas Contábeis: A. Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações contábeis: Os itens 
incluídos nas demonstrações contábeis e financeiras da Affix Benefícios são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Entidade atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas em milhares de Reais (R$ 1.000), que é a moeda 
funcional da Affix Benefícios e, também, a sua moeda de apresentação. 
B. Caixa, Equivalentes de Caixa e Aplicação Financeira: i) Caixa e 
Equivalência: Caixa e equivalentes de caixa incluem: dinheiro em caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até 120 dias, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. ii) Aplicação Financeira Vincula-
da às Provi sões Técnicas - Ativo Garantidor: Recurso vinculado por meio 
de fundo de investimento dedicado ao setor da Saúde suplementar vinculado 
à aplicação financeira aprovada pela ANS junto ao Banco Bradesco 
conforme a Instrução Normativa nº 203 de 2009 da ANS. C. Crédito de 
Operações de Planos de Assistência à Saúde: Mensalidades a receber 
dos Beneficiários referentes aos Planos de Saúde coletivos por adesão. 
A inadimplência informada pela Administradora, considera em condição de 
inadimplência as parcelas vencidas há mais de 90 dias, conforme disposto 
no item 9.2.3 do anexo I da RN 322: 9.2.3 Deve ser constituída Provisão para 
Perdas Sobre Créditos - PPSC, decorrente da existência de perdas por 
inadimplência. As operadoras devem constituir a PPSC de acordo com os 
seguintes critérios: 9.2.3.1 Nos planos individuais com preço preestabelecido, 
em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 
60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse contrato deve ser 
provisionada. 9.2.3.2 Para todos os demais planos, em havendo pelo menos 
uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade 
do crédito desse contrato deve ser provisionada. D. Partes Relacionadas: 
De acordo com o CPC 05 – Divulgação sobre Partes Relacionadas, em sua 
definição, parte relacionada é a pessoa ou entidade que possui relação com 
a entidade que está elaborando as demonstrações contábeis (entidade que 
reporta a informação). As transações com as partes relacionadas podem ser 
transferência de recursos, serviços ou obrigações, independentemente de 
ser cobrado um preço em contrapartida. E. Despesa Antecipada: A despe-
sa antecipada refere-se a pagamento efetuado sobre a transfe rência de 
direito sobre uma carteira de beneficiários de administradora de planos de 
saúde, conforme contrato celebrado em outubro de 2016, com amortização 
em 36 meses decorrentes ao vínculo contratual. F. Imobilizado: O acervo 
patrimonial destacado neste grupo está demonstrado pelo custo de 
aquisição, considerando a depreciação acumulada. O Controle das adições 
e subtrações do Imobilizado é feito em planilha eletrônica, conside rando que 
a empresa não dispõe de controle informatizado de seu acervo patrimonial. 
G. Débitos de Operações de Administração de Beneficiários: Reconhe-
cidos no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado. Refere-se ao custo a repassar 
as operadoras pelo intermédio financeiro conforme a Instrução Normativa 

nº 33 de 2009 da ANS. H. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em-
préstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liqui-
dação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
I. Contingências: A Affix Benefícios responde por processos judiciais de 
natureza cível, especialmente em relação a beneficiários de planos de 
saúde. Os processos são avaliados pelos assessores jurídicos da Affix 
Benefícios e classificados segundo o grau de risco de perda para a empresa, 
tais como: perda remota, perda possível e perda provável. Com base nessas 
avaliações é dado o seguinte tratamento contábil: • perda provável = efetua-
se provisão e menciona-se em Nota Explicativa; • perda possível = não se 
provisiona, mas menciona-se em Nota Explicativa; • perda remota = não se 
provisiona e nem se menciona em Nota Explicativa. J. Apuração do Resul-
tado: Adotado o regime de competência do exercício, o que implica no 
reconhe cimento das receitas, custos e despesas no período em que efetiva-
mente ocorrerem, independen temente de seu pagamento ou recebimento. 
a) As receitas da Administradora de Benefícios são contabilizadas a partir 
da taxa de administração pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS. b) Os custos e despesas são contabilizados por sua competência e as 
demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensu-
ração de provisões para perdas sobre créditos, provisões técnicas, estima-
tivas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para 
passivos contingentes, quando aplicáveis, e estimativas da vida útil de 
determinados ativos e outras similares. 
5) Notas Explicativas: A. Caixa, Banco e Aplicações

2017 2016
Caixa e Bancos 157 792
Aplicação Financeira Vinculada à Provisão Técnica 2.281 2.120

2.438 2.913
Aplicação vinculada à provisão para reserva técnica feita à ANS cujo 
montante soma no final do exercício de 2017 o total de R$ 2.280 de acordo 
com a Resolução Normativa RN nº 392 de 9 de dezembro de 2016. A Affix 
Benefícios beneficiou-se da redução do percentual da receita bruta trimestral 
a ser vinculado em ativos garantidores nos termos de Nota Técnica de 
Inadimplência aprovada em 22/02/2017 – Ofício nº 272/2017 da ANS, 
conforme Instrução Normativa nº 33/2009.
B. Crédito de Operações de Planos de Assistência à Saúde

2017 2016
Mensalidades a Receber 3.951 5.048
(-) Provisão para Perdas Sobre Créditos (1.132) (1.014)

2.819 4.034
É importante salientar o crescimento dos valores de mensalidade a receber 
em 81,11% em relação ao exercício anterior, evidenciando uma grande 
evolução do volume de operações realizadas pela Affix Benefícios, o que 
reflete o acerto do modelo de crescimento sustentável da Companhia. 
As Provisões para Perdas sobre Créditos diminuindo em 22,88% em 
relação ao ano anterior, chegando a representar em 2016 20,09% do valor 
de contraprestações a receber. Ressalte-se, ainda, que a constituição da 
provisão decorre dos títulos vencidos há mais de 60 dias.
C. Impostos a Recuperar 2017 2016
Impostos a recuperar 115 139
D. Partes Relacionadas 2017 2016
Partes Relacionadas 17.911 1.471

E. Outros Ativos 2017 2016
Investimentos - -
Depósitos Judiciais 69 -
Caução - 12
Adiantamento OPS 4.180 3.711
Adiantamento Fornecedor 35 1.451

4.284 5.174

Destacamos nesse grupo a rubrica “Adiantamento OPS”, que se refere aos 
pagamentos efetuados a operadoras de planos de saúde com relação à 
coparticipação que será emitida ao beneficiário no mês subsequente, e o 
valor de R$ 2.567 que se refere a pagamentos efetuados para determinada 
operadora a título de antecipação de 2007.
F. Despesas Antecipadas 2017 2016
Despesas Antecipadas 2.695 1
Destacamos nesse grupo o valor de R$ 2.695 referente a despesas 
de aquisição de Carteira de Beneficiários em novembro de 2016 que
será amortizada no período de 36 meses. De acordo com as melhores
práticas contábeis, a Affix Benefícios optou por considerar como despesas 
antecipadas todas as despesas incorridas no período de novembro de 2016
a dezembro de 2017 no exercício de 2017.

G. Imobilizado
Máquinas e

Equipamentos de 
processamento Moveis e Benfeitoria Imobilizado

Instalações equipamentos de Dados Utensílios imóveis terceiros total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4 43 44 60 17 168
Aquisição - 3.135 - - - 3
Baixas - - - - (17) (17)
Taxa depreciação 20% 20% 20% 10% - -
Depreciação 0,0 5,8 (38,1) (7,1) 0,0 (39,4)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4 52 6 53 - 115
O Imobilizado sofreu um aumento nas compras de equipamentos de processamento de dados e outros ativos destinados à operação da atividade da
Affix Benefícios e regularizações de saldos de depreciação no período de 2017. Os investimentos em equipamentos e processamento de dados estão 
inseridos no modelo de crescimento sustentável da Companhia.

2017 2016
Intangível 82 82
O Ativo intangível foi contabilizado pelo custo de aquisição.
H. Débitos de Operações de Administração de Beneficiários

2017 2016
Débitos de Operações de Administração de
  Beneficiários 9.926 9.014
Destacamos o aumento no volume de operações da entidade, observado 
através do crescimento de 10,12% das obrigações de Curto Prazo para com 
as Operadoras de Planos de Saúde, que, no exercício anterior, importou em 
R$ 9.013 contra R$ 9.925 deste ano, passando a representar 50,88% do 
Passivo Circulante Total e 32,43% do Passivo Total.
I. Fornecedores 2017 2016
Fornecedores 437 184
Em virtude ao aumento das operações ao longo do exercício, destacamos o 
aumento de 137,36% do montante a ser pago a fornecedores de bens, onde 
o montante findo o exercício de 2016 foi de R$ 184 contra R$ 436 em 2017.
J. Impostos e contribuições a recolher 2017 2016
Impostos e contribuições a recolher 2.355 721
A Affix Benefícios está em processo de obtenção de regime especial para 
emissão de documentação fiscal única e autorização para abatimento dos 
valores recebidos e repassados às operadoras de planos de saúde da 
base de cálculo do Imposto sobre Serviços (ISS) perante a Prefeitura do 
Município de São Paulo. Em função de tal processo, os valores a serem 
recolhidos encontram-se provisionados em balanço.
K. Empréstimos e Financiamentos 2017 2016
Antecipação de Recebíveis 5.140 2.671
Conta Garantida 84 199
Capital de Giro 1.386 688
Cheque especial 111 -

6.721 3.558
O capital de giro e Antecipação de recebíveis são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquido dos custos de 
tran sações. Em seguida são apresentados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido, descon-
tados os juros a transcorrer, considerando as taxas definidas no contrato no 
momento da captação dos referidos empréstimos bancários. Os emprésti-
mos são de curto prazo com a finalidade de reforçar o capital de giro devido 
ao descasamento diário dos recebimentos da mensalidade contra o repasse 
às operadoras.
L. Outros Passivos 2017 2016
Recebimento Antecipado 192 136
Valores referente a recebimentos de mensalidades de beneficiários ante ci-
pa dos, que serão compensados pelo regime de competência.

M. Contingências 2017 2016
Provisões para Contingências 307 21
Em 31 de dezembro de 2017, a Affix Benefícios era parte de 34 processos 
judiciais cuja probabilidade de perda é indicada como “provável” pelos 
consultores legais da Affix Benefícios, cujo valor envolvido de R$ 307 está 
devidamente provisionado em balanço. A Affix Benefícios ainda é parte 
de 53 processos cuja probabilidade de perda é indicada como “possível” 
pelos consultores legais da Affix Benefícios, cujo valor envolvido, de acordo 
com o valor da causa, é de R$ 715.060,95. Segundo os consultores legais 
da Companhia, o valor da causa indicado em tais processos costuma ser 

extremamente superior àquele a que a Affix Benefícios poderá ser condenada 
em caso de uma eventual decisão judicial final desfavorável. Ainda, a Affix
Benefícios era, na data-base antes referida, parte de 77 procedimentos 
administrativos junto ao Procon e 25 procedimentos administrativos junto 
à ANS, para os quais a Companhia não estima qualquer valor envolvido 
conforme recomendação de seus consultores legais.
N. Capital Social 2017 2016
Capital social 10.920 370
Reservas de Capital 84 -
Lucro (prejuízo) acumulado (206) (21)

10.798 349
A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por meio da Instrução 
Normativa – IN/ DIOPE nº 50, estabelece critérios para manutenção de 
recursos mínimos representados pelo limite do Patrimônio Líquido ajustado 
por efeitos econômicos, sendo que a Affix Benefícios apresenta o patrimônio 
mínimo ajustado dentro dos critérios estabelecidos. 6) Índices de Liquidez:
Tem por objetivo avaliar a capacidade financeira da Entidade, para satisfazer 
compromissos de pagamento com terceiros. Os índices deste grupo 
mostram a base da situação financeira, os quais destacamos:

2017 2016
Liquidez Geral (LG) 1,53509 1,00413
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

2017 2016
Liquidez Geral (LC) 1,5592 1,0050
  Ativo Circulante
Passivo Circulante

2017 2016
Liquidez Seca (LS) 1,5592 1,0050
Ativo Circulante - Estoque
   Passivo Circulante
b) Índices de Endividamento (estrutura de capitais): Procuram retratar a
posição relativa do capital próprio em relação ao capital de terceiros. 
Os índices indicam o grau de dependência da empresa em relação a capital 
de terceiros. Os principais são:

2017 2016
Participação de Capitais de Terceiros 1,83474 68,46023
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
 Patrimônio Líquido 

2017 2016
Participação de Capitais de Terceiros 
  sobre Passivo Total 0,647234 0,985603
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
 Passivo Total 

2017 2016
Composição do Endividamento 0,984517 0,999107
 Passivo Circulante 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
c) Índice de Solvência: Evidencia o grau de disponibilidade em ativos para 
fazer face ao total de suas obrigações, levando em consideração tantos 
recursos de maior quanto de menor liquidez.

2017 2016
Índice de Solvência 1,5592 1,0189
 Ativo Total
Passivo Circulante - Exigível a Longo Prazo

ANS - nº 41.742-4

PEDRO AUGUSTO BARQUETE REZENDE - Administrador LYODEGAR APPARECIDO CANTOR MARQUES JUNIOR - Contador - CRC 1SP176.281/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Sócios da AFFIX Administradora de Benefícios 
Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da AFFIX Administradora de Benefícios Ltda., que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da AFFIX Administradora de Benefícios Ltda. em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa responsabilidade 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à entidade de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas 
Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC e cumprindo com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
administração da empresa é responsável por essas outras informações que 
compreendem o “Relatório da administração.” Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o referido relatório, assim como não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Não temos nada a declarar a esse respeito. Responsabilidade da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou  
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossa responsabilidade é a de obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas por base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
uma auditoria realizada em conformidade com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamentos sempre mantendo absoluta 
cautela profissional no decorrer da auditoria. Além disso: - Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das divulgações das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
verificando eventuais deficiências significativas existentes nos controles in-
ternos durante nossos trabalhos. • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, atentando sempre para as evidências de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco da 
auditoria não detectar distorção relevante causada por fraude é maior do 
que proveniente de erro, considerando que a fraude pode resultar do ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtermos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade. • Avaliarmos a 
adequação das políticas contábeis adotadas e utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e divulgações feitas pela administração. • Con-
cluirmos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, se existem incertezas significativas relaciona-
das a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvidas significativas 
relacionadas à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. de continuidade operacional considerando as demons-
trações contábeis. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtida até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declara-
ção de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência da auditoria, e comunicamos eventu-
ais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objetos da comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos e importantes na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública de um 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinamos 
que o assunto não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação poderiam, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. 

Fortaleza (CE), 12 de abril de 2018.
Gama & Cia. Auditores Independentes - CRC-CE nº 227

Manoel Deimar da Gama - Contador CRC-RS nº 028449/O-6-T-CE-S-SP

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado SamiRaicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária RENO INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 12.299.362/0001-04, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 28/10/2016, no
qual figura como fiducianteLUBAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 26.205.994/0001-76, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre Benedito de Camargo,
nº 534, Penha de França, CEP: 03.604-010, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da
Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 17/05/2018 às 10h10min, no escritório do leiloeiro sito á
Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior à R$ 1.870.477,73 (Hum milhão e oitocentos e setenta mil e quatrocentos e setenta e sete
reais e setenta e três centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em
nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: CONJUNTO COMERCIAL nº 120, localizado no 1º
pavimento BLOCO B – XANGAI do empreendimento “EZ MARK”, situado na Rua Domingos de Morais nº
2.187, na Saúde – 21º Subdistrito, com as áreas: privativa 104,980m2, comum 92,807m2, total 197,787m2,
coeficiente de proporcionalidade 0,0038850 e fração ideal de 27,234m2 no terreno e nas demais partes e
coisas comuns do condomínio, cabendo-lhe o direito de uso de 01 vaga indeterminada, sujeita ao auxílio de
manobrista, na garagem localizada no térreo, 1º, 2º ou 3º subsolos. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO,
DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 18/05/2018 às 10h10min, no mesmo local,
a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.166.728,06 (Hum milhão e
cento e sessenta e seis mil e setecentos e vinte e oito reais e seis centavos) e, neste será aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade,
despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio
onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para
o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço
alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se
encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro
correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão,
bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e
a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula
o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º
de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-
5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.  04, 08 e 14/05/18

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
10/05/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0235.4134660-6 - SED: 10317/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): NELSON KAZUYOSHI OKABAYASHI, BRASILEIRO, CASADO PELO
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77,
INDUSTRIÁRIO, CPF: 003.969.038-51, RG: 9,260.567-SP e seu cônjuge IZAURA
SUZUKO IKEDA OKABAYASHI, BRASILEIRA, CPF: 003.969.038-51, RG: 10.995.591-
SP. Imóvel sito à: RUA PAULO VIDIGAL VICENTE DE AZEVEDO, Nº 222, AP 41, NO
4º ANDAR DO EDFICIO MONTE PALATINO, BLOCO B, CONDOMINIO RESIDENCIAL
BELVEDERE II, NO 44º SUBDISTRITO LIMÃO - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 10/05/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

10, 11 e 12/05/2018
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CIPEC Indústrial de Autopeças Ltda. - CNPJ: 00.610.742/0001-39 - Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima por Transformação da Sociedade 
Empresária Limitada - No 9º/04/2018, às 10h, reuniram-se em Assembleia Geral de Constituição na Rua Alberto Guizo, 552, Distrito Industrial João Narezzi, Indaiatuba/SP, os abaixo 
assinados: (i) Marcelo Elmor, brasileiro, casado sob regime de separação total de bens, RG 17.843.400-0 SSP/SP, CPF 125.966.858-41, residente e domiciliado em Itu/SP, à Rua dos Cabo-
clinhos, 600, Condomínio Fazenda Vila Real, (ii) Fernanda Elmor Ialongo, brasileira, divorciada, engenheira civil, RG 16.447.120 SSP/SP, CPF 174.329.378-00, residente e domiciliada em 
São Paulo/SP, à Avenida Macuco, 175 - Apartamento 41, Moema, e (iii) Luciane Elmor, brasileira, divorciada, administradora de empresa, RG 17.843.401-2 SSP/SP, CPF 255.432.828-50, 
residente e domiciliada em São Paulo/SP, à Avenida Macuco, 586 - Apartamento 31, Moema, com a finalidade de discutirem e deliberarem sobre a constituição de uma sociedade anônima 
por subscrição particular, por transformação, nos termos artigo 220 da Lei 6.404/76 da CIPEC Indústrial de Autopeças Ltda., sociedade empresária limitada estabelecida na Rua Alberto 
Guizo, 552, Distrito Industrial João Narezzi, Indaiatuba/SP, CEP 13.347-402, e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35.213.059.940 em 15/05/1995, na sociedade anôni-
ma denominada CIPEC Industrial de Autopeças S/A. Assumiu a presidência da mesa a Sra. Fernanda Elmor Ialongo, que convidou a mim Luciane Elmor, para secretária, no que 
acedi. Composta a mesa diretiva dos trabalhos, a Sra. presidente fez a leitura do projeto de constituição da sociedade submetendo à apreciação dos membros uma Proposta de Subscrição 
e Integralização de Capital da ordem de R$150.000,00, com emissão de ações da espécie ordinárias, sem valor nominal. Os fundadores, acima qualificados, subscrevem a totalidade do 
capital social, integralizando mediante a versão do patrimônio da CIPEC Indústrial de Autopeças Ltda., que ora transforma-se em sociedade por ações. A Sra. presidente, solicitou a mim, 
secretária, que procedesse a leitura do Projeto dos Estatutos Sociais, que se aprovado, passará a constituir-se nos Estatutos Sociais da CIPEC Indústrial de Autopeças S/A, do seguin-
te teor: CIPEC Indústrial de Autopeças S/A - CNPJ: 00.610.742/0001-39 - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1. A CIPEC Indús-
trial de Autopeças S/A “Companhia”, é uma sociedade anônima de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentos que lhe forem apli-
cáveis. Artigo 2. A Companhia terá sede na Rua Alberto Guizo, 552, Distrito Industrial João Narezzi, Indaiatuba/SP, CEP 13.347-402. Artigo 3. A Companhia tem por objetivo social a In-
dústria de autopeças de produtos ferrosos e não ferrosos, fundidos, estampados, usinados, vulcanização de borracha e comercio de autopeças e acessórios para 
veículos automotores em geral, veículos novos e usados, importação e exportação e prestação de serviços de manutenção de maquinas e equipamentos. §1º - A 
Companhia possui as seguintes filiais: Filial nº 01 - A Alameda Arapanes, 881 - Conjunto 22, Indianópolis, São Paulo/SP, CEP 04.524-001, CNPJ 00.610.742/0003-09, NIRE 35.902.606.106 
em 06/09/2002. Filial nº 02 - Alameda Comendador Dr. Santoro Mirone, 730, Distrito Industrial João Narezzi, Indaiatuba/SP, CEP: 13.347-300, CNPJ 00.610.742/0001-81 NIRE 
35.903.881.534 em 04/10/2010. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5. O capital social é de R$150.000,00 
divididos em 150.000 de ações ordinárias, sem valor nominal, estando totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do país. §1º. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. §2º. A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá criar outras classes e espécies de ações. §3º. As ações serão indivisíveis 
em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. §4º. Os acionistas têm direito 
de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na subscrição de ações e de bônus de subscrição de emissão da Companhia, que pode ser exercido no prazo legal de 30 dias. 
Artigo 6. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação, ou para cancelamento, até 
o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, especialmente as regras de 
limites operacionais e riscos a serem observadas pela Companhia. Artigo 7. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo com plano aprovado pela 
Assembleia Geral, nos termos do §3º do artigo 168 da Lei das S.A., outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor de seus admi-
nistradores, empregados e colaboradores, nos limites do capital autorizado, podendo essa opção ser estendida aos administradores e empregados de sociedades Controladas, direta ou indi-
retamente, pela Companhia. §Único. Tais opções não poderão, no todo ou em parte, representar o controle da Companhia ou em seu total. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 
8. A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao termino do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 
da Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, de acordo com a Lei das S.A. e das disposições deste Estatuto Social. §Único. As Assembleias Gerais 
serão convocadas com, no mínimo 8 dias corridos de antecedência, e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por seu substituto integrante do Conselho 
de Administração, e secretariadas por uma pessoa natural escolhida pelo Presidente da Assembleia dentre os presentes. Artigo 9. Para participar da Assembleia Geral, o acionista, ou seu 
representante legal, devera comparecer a Assembleia Geral munido de documentos que Comprovem sua identidade. §Único. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por 
procurador constituído ha menos de 01 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado por procuração particular com reconhecimento de firma. Artigo 10. As delibera-
ções da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. §1º. Na 
hipótese de empate da votação prevista na forma do caput, a deliberação devera ser submetida, no próprio ato, a uma nova votação. Perdurando o empate, a deliberação devera ser solucio-
nada por meio de arbitragem, no Tribunal Arbitral da FIESP, situado na Avenida Paulista, 1313, Cerqueira Cesar, Sao Paulo/SP, CEP 01.311-200, nos termos da Lei 9.307/96. § 2º. As atas das 
Assembleias poderão ser lavradas na forma de sumario dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas observado, o disposto no § 1º, 
do artigo 130, da Lei das S.A.. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposicoes Gerais - Artigo 11. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria, de acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Artigo 12. A Assembleia Geral fixará o montante anual global da remuneração dos 
administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 13. O Conselho de Adminis-
tração será composto por ate 3 membros, residentes ou não no Pais, eleitos pela Assembleia Geral, cujos mandatos serão unificados e terão a durarão de 3 anos, podendo ser reeleitos. §1º. 
Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio. Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos, até a investidura de seus sucessores. §2º. Os membros do Conse-
lho de Administração devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleito membro do Conselho de Administração aquele que: (i) ocupar cargos em sociedades consideradas concorrentes da 
Companhia; ou (ii) possuir ou representar interesse conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, 
posteriormente, os fatores de impedimento indicados neste §. §3º. O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de 
Administração relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Companhia. Artigo 14. O Conselho de Administração terá 1 Presidente eleito 
pelos acionistas. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, assumira as funções o conselheiro escolhido pelos demais. Artigo 15. O 
Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 1 ano, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou por qualquer de seus membros, mediante notifica-
ção escrita entregue com antecedência mínima de 5 dias da qual constara a ordem do dia. §1º. Em caráter de urgência, as RCA poderão ser convocadas por seu Presidente sem a observân-
cia do prazo acima, desde que inequivocamente cientes todos os demais integrantes do Conselho, com antecedência de 24 horas da realização da reunião. As convocações poderão ser feitas 
por carta com aviso de recebimento, ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permite a comprovação de recebimento. §2º. independentemente das formalidades previstas neste 
artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. Artigo 16. As RCA serão consideradas regulares em primeira convocação com a presença da metade 
mais um dos seus membros e, em segunda convocação, com qualquer numero. §1º. As RCA serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele 
indicar. §2º. No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assun-
tos a serem tratados, (i) manifestar seu voto por escrito, por meio de carta, entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda, por correio eletrônico digital-
mente certificado (ICP - Brasil, conforme Medida Provisória 2200-2); ou (ii) fazer-se representar por qualquer outro membro, mediante procuração particular e escrita com indicação de sua 
manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia. §3º. Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos 
conselheiros remanescentes e permanecera no cargo ate a próxima Assembleia Geral, dispensada a substituição se respeitado o numero mínimo de 3 conselheiros. §4º. As deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas por 2/3 dos membros presentes, ou que tenham manifestado seu voto na forma do artigo 16, §22 deste Estatuto, observado o disposto no Acordo 
de Acionistas. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade ou, conforme o caso, ao membro do Conselho de Adminis-
tração que o estiver substituindo. Artigo 17. Os membros do Conselho de Administração não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 60 dias corridos consecutivos sob 
pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pelo próprio Conselho de Administração. Artigo 18. As RCA serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. §1º. 
Ao termino da reunião, devera ser lavrada ata, a qual devera ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes a reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas 
do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por Conselheiros que tenham se manifestado na forma do artigo 16, §2º deste Estatuto, deverão igualmente constar no 
Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a copia da carta, ou mensagem eletrônica conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após 
a transcrição da ata. §2º. Deverão ser publicadas e arquivadas no registro publico de empresas mercantis as atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem 
deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. §3º. O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as 
deliberações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Artigo 19. O Conselho de Administração tem a função primordial de orientação 
geral dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, especialmente, deliberar sobre as seguintes matérias: (a) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia; (b) aprovar o orçamento anual da Companhia; (c) aprovar o rateio entre seus membros da remuneração global fixada pela Assembleia Geral, quando for o caso, 
e da participação da Diretoria nos lucros da Companhia, também fixada em Assembleia Geral; (d) convocar a Assembleia Geral; (e) declarar dividendos semestrais ou intermediários e sua 
distribuição; (f) contratar os auditores independentes da Companhia; (g) conceder licenças aos diretores e designar o diretor que assumira as respectivas atribuições durante o período de 
ausência; (h) alienação ou aquisição de ativos de valor superior a 5% e inferior a 25% do patrimônio liquido da Companhia, sendo que superior a esse limite será de competência da Assem-
bleia Geral a aprovação; (i) constituição de qualquer tipo de ônus sobre os ativos da Companhia; (j) endividamento da Companhia ou de qualquer controlada; (k) concessão de empréstimos 
e a outorga de quaisquer tipos de garantia em favor de terceiros; (l) celebração de contratos fora do curso normal dos negócios e das condições normais de mercado; (m) incorrer em despe-
sas de capital acima da prevista no orçamento aprovado; (n) revisão semestral do orçamento anual da Companhia aprovado pelo próprio Conselho de Administração; (o) celebração ou alte-
ração de contrato com qualquer dos Acionistas ou quaisquer outras partes que tenham vínculos profissionais ou familiares com os Acionistas; (p) celebração de contratos de associação, 
parceria ou similares; (q) iniciar, transigir ou tomar qualquer decisão relevante com respeito a qualquer litigio, salvo em casos de urgência (sempre com notificação subsequente dentro de 
72h) e em situações em que os acionistas tenham concordado por escrito com um orçamento ou limitações financeiras para um processo legal especifico que não possa ser excedido sem o 
consentimento de todos os acionistas; (r) introduzir qualquer alteração no sistema contábil ou na politica tributaria da Companhia, salvo quando previsto forma especifica e definida pela 
Assembleia Geral ou determinado por lei ou ato de autoridade publica competente; (s) realizar investimento de capital em qualquer subsidiaria, filial ou sociedade relacionada com a Com-
panhia; (u) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação ou para submissão a Assembleia Geral; e (v) avocar a qualquer tempo o exame de qualquer 
assunto referente aos negócios da Companhia e suas Controladas, ainda que não compreendido na enumeração acima e sem prejuízo das atribuições próprias da Assembleia Geral e sobre 
ele proferir decisão a ser obrigatoriamente executada pela Diretoria. Artigo 20. Compete ao Presidente ou, em sua ausência, a quem o Presidente do Conselho indicar, representar o Conse-
lho de Administração nas Assembleias Gerais, se e quando necessário. Artigo 21. O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá estabelecer a formação de comitês técnicos 
e consultivos, com objetivos e funções definidos, sendo integrados por membros dos órgãos de administração da Companhia, ou não. §Único. Caberá ao Conselho de Administração estabe-
lecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração e funcionamento. Seção III - Diretoria - Artigo 22. A Diretoria será composta, 
por no mínimo de 2 diretores, acionistas ou não e todos serão eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo e serão denominados: Diretor Presidente e Di-
retor de Vice-Presidente. §Único. Compete a Diretoria: (i) praticar os atos de sua competência conferida por lei ou pelo presente estatuto; e (ii) cumprir e fazer cumprir as deliberações dos 
acionistas tomadas em Assembleia Geral. Artigo 23. O prazo de gestão dos diretores será de 3 anos, permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em seus cargos ate que seus suces-
sores, devidamente eleitos, sejam empossados. §Único. Os diretores tomarão posse mediante assinatura de termo próprio, no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 24. A Diretoria 
reunir-se-á ordinariamente sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo convocada por qualquer um dos Diretores, com antecedência mínima de 2 dias. §1º. No caso de ausência 
temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta, ou ainda, por correio eletrônico digitalmen-
te certificado (ICP - Brasil, conforme Medida Provisória 2200-2), com prova de recebimento. §2º. Vago um dos postos de Diretor, o Diretor remanescente acumulara, interinamente, as funções 
do substituído, perdurando a substituição interina ate o provimento definitivo do cargo a ser decidido pelo Conselho de Administração depois de constatada a vacância. §3º. Além dos casos 
de renuncia, morte, interdição ou impedimento, considerar-se-á vago o cargo do diretor que deixar de exercer suas funções pelo prazo de 60 dias, sem autorização do Conselho de Adminis-
tração ou sem estar licenciado. §4º. Ao termino da reunião, devera ser lavrada ata, a qual será assinada por todos os Diretores fisicamente presentes a reunião, e posteriormente transcrita 
no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que tenham se manifestado na forma do §1º deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas 
da Diretoria, devendo a copia da carta, ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo apos a transcrição da ata. Artigo 25. As deliberações 
nas reuniões da Diretoria serão tomadas por consenso, prevalecendo, em caso de divergência, o voto do Diretor Presidente, a título de voto de qualidade, ad referedum do Conselho de Admi-
nistração. Artigo 26. Compete a Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a pratica, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os 
quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência a Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração. §1º. Compete especificamente a Diretoria: (a) cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (b) submeter, anualmente, a apreciarão do Conselho de Administração, o Relatório da 
Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório; (c) a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (d) elaborar e propor, ao Conselho de Adminis-
tração, os planos de negócios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios; (e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de 
competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; (f) elaborar e propor ao Conselho de Administração o planejamento estratégico da Companhia; (f) aprovar a 
contratação ou promoção de empregados que venham a ocupar cargos com funções gerenciais, ou a sua respectiva demissão; (g) elaborar e apresentar, em cada exercício, ao Conselho de 
Administração e a Assembleia-geral, o Relatório Anual de Administração e as Demonstrações Econômico-financeiras da Companhia e propor a destinação dos resultados do exercício; (h) 
autorizar a criação e a extinção de filiais, estabelecimentos, depósitos e escritórios que a Companhia mantenha no território nacional ou fora dele. §2º. O uso da denominação social é priva-
tivo dos diretores de acordo com a respectiva competência e os limites e condições fixados neste Estatuto Social, não produzindo nenhum efeito em desfavor da Companhia, inclusive peran-
te terceiros, os atos que forem praticados sem observância deste preceito, exceto aqueles ratificados pelo Conselho de Administração. Artigo 27. A representação ativa e passiva da Compa-
nhia, em juízo ou fora dele, deve ser exercida da seguinte forma: isoladamente por qualquer 1 dos diretores, ou, por 2 procuradores, desde que com poderes especiais e expressos. Em casos 
excepcionais, aprovados pelo Conselho de Administração, a Companhia poderá ser representada isoladamente por 1 Procurador com poderes especiais e expressos. As procurações outorgadas 
pela Companhia devem ser assinadas por 2 diretores e devem conter poderes específicos e prazo de vigência não superior a 1 ano, ressalvada a outorga de poderes da clausula ad judicia que 
poderão ser assinadas por 1 Diretor e ter prazo de validade indeterminado. §1º. As operações que envolvam a venda de bens imóveis e a assunção de dividas de qualquer natureza deverão 
ser autorizadas pelo Conselho de Administração e conterão a assinatura em conjunto de quaisquer dois diretores. §2º. Fica vedado aos diretores o uso da denominação social em avais, 
fianças, aceites e endossos de mero favor e de outros documentos estranhos ao objetivo social, sob pena de serem considerados nulos de pleno direito a responsabilidade social. §3º. As 
remunerações mensais dos diretores serão fixadas pela reunião do Conselho de Administração que os eleger, dentro das praticas de mercado para a remuneração dos respectivos cargos. §4º. 
Os diretores ficam dispensados de prestar caução, devendo a sua investidura no cargo ser formalizada mediante assinatura de termo lavrado em livro próprio. Capítulo V - Conselho Fiscal 
- Artigo 28. O Conselho Fiscal da Companhia funcionara em caráter não permanente e, quando instalado, será composto por 3 membros efetivos e igual numero de suplentes, acionistas ou 
não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado em conformidade com a legislação em vigor, devendo seus 
membros possuir formação universitária e experiência profissional em pelo menos uma dentre as áreas direito, administração, engenharia. §1º. A posse dos membros do Conselho Fiscal será 
feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro próprio. §2º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. §3º. 
Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupara seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição 
de membro para o cargo vago. §4º. Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantiver vinculo com sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros indicados na forma do artigo 162, §2º da Lei das S.A., a eleição da pessoa que seja cônjuge ou parente ate 3º grau de membro de 
órgão da administração, técnico ou fiscal.  Artigo 29. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário, e deliberara sobre as matérias de sua com-
petência. §1º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião a qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §2º. O 
Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §3º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo 
livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros - Artigo 
30. O exercício social terá inicio em 1º de janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras que 
serão submetidas à aprovação da AGO. Artigo 31. Do resultado do exercício será deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, a provisão para o imposto 
sobre a renda e contribuição social sobre o lucro e a reserva legal. §1º. Do saldo remanescente, a Assembleia Geral poderá atribuir aos Administradores uma participação nos lucros. §2º. O 
lucro líquido do exercício terá a destinação decidida pelos acionistas reunidos em Assembleia (ficando desde já autorizado e podendo ser deliberado a distribuição desproporcional deste lucro, 
na própria assembleia ou em reunião especifica entre os interessados para esse fim). Artigo 32. Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da As-
sembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a titulo de remuneração do capital próprio, observada a legislação aplicável. §1º. Em caso de pagamento de di-
videndos aos acionistas no decorrer do exercício social, será assegurado, nos termos da lei, aos acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividen-
dos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. §2º. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o credita-
mento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. Artigo 33. A Companhia poderá elabo-
rar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: (a) o pagamento de dividendo a conta do lucro apurado em balanço semestral, 
imputados ao valor do dividendo obrigatório; (b) a distribuição de dividendos em períodos semestrais ou inferiores, imputados ao valor do dividendo obrigatório, desde que o total de divi-
dendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; (c) o pagamento de dividendo intermediário a conta de lucros acumulados ou de reserva 
de lucros existentes no ultimo balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório; e (d) o pagamento de juros sobre o capital próprio a qualquer tempo, nos termos da 
lei especifica sobre o assunto. Artigo 34. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, obser-
vada a legislação aplicável. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 35. A Companhia entrara em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabele-
cera a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalara o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. 
Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 36. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelo Conselho de Administração de acordo com a Lei das S.A.. Artigo 37. Ob-
servado o disposto no artigo 45 da Lei das S.A., o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do ultimo balanço aprovado pela 
Assembleia Geral. Artigo 38. Os conflitos de pretensões jurídicas entre acionistas e entre estes e a Companhia, decorrentes da relação de sociedade, deverão ser solucionados por meio de 
arbitragem, no Tribunal Arbitral da FIESP, nos termos da Lei 9.307/96. Artigo 39. O foro competente para dirimir qualquer questão pertinente a este Estatuto é o da Comarca de São Paulo/
SP, com renuncia aos demais, ainda que privilegiados. Terminada a leitura do Projeto dos Estatutos Sociais, colocado em discussão, e posterior votação o mesmo foi aprovado por unanimi-
dade de votos passando desta forma a constituir o Estatuto Social da CIPEC Indústrial de Autopeças S/A. Prosseguindo os trabalhos, o Sra. Presidente esclareceu aos presentes que se 
fazia mister, a eleição dos Membros do Conselho de Administração, todos com mandato de 03 anos e com remuneração compatível com suas respectivas funções: Membros do Conselho 
de Administração: Conselheiro Presidente: Fernanda Elmor Ialongo, brasileira, divorciada, engenheira civil, RG 16.447.120 SSP/SP, CPF 174.329.378-00, residente e domiciliada em 
São Paulo/SP, à Avenida Macuco, 175 - Apartamento 41, Moema. Conselheiro: Luciane Elmor, brasileira, divorciada, administradora de empresa, RG 17.843.401-2 SSP/SP, CPF 
255.432.828-50, residente e domiciliada em São Paulo/SP, à Avenida Macuco, 586 - Apartamento 31, Moema. Conselheiro: Marcelo Elmor, brasileiro, casado sob regime de separação 
total de bens, comerciante, RG 17.843.400-0 SSP/SP, CPF 125.966.858-41, residente e domiciliado em Itu/SP, à Rua dos Caboclinhos, 600, Condomínio Fazenda Vila Real. Os Conselheiros 
ora eleitos declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, 
§1º, da Lei 10.406/2002. Esgotados os assuntos de pauta do dia, o Sra. Presidente, declarando constituída a sociedade, colocou a palavra à disposição dos presentes. Como ninguém se 
manifestou, deu por encerrada esta Assembleia, e eu, Secretaria, lavrei a presente Ata, que vai assinada por todos os presentes. Fernanda Elmor Ialongo - Presidente; Luciane Elmor - Secre-
taria. Conselheiros Nomeados: Fernanda Elmor Ialongo; Luciane Elmor; Marcelo Elmor. JUCESP nº 193.047/18-4 e NIRE 3530051570-6 em 23/04/2018.
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1. Contexto operacional: A Mirador Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) tem por objeto a realização de investimentos em 
outras sociedades. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas 
contábeis emanadas da legislação societária brasileira, bem como dos pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: (i) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional 

(em reais)

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa: Bancos 6 187
Aplicações financeiras 260.132 3.860.030
Outros créditos: Tributos a compensar 804.545 634.322
Outros valores a receber - 50.000
Passivo
Outros débitos: Contas a pagar - 3.700.000
 Tributos a recolher 3.552 40.086

Capital social 7.163.657 6.863.656
Reserva de capital 17.018.211 17.018.211
Prejuízos acumulados (23.120.737) (23.077.414)

(em reais)

Receita líquida com a venda de imóveis - 1.100.000
Custo dos imóveis vendidos - (1.100.000)
Custos associados à manutenção dos 
imóveis - (240.249)
Indenizações referentes à venda de imóveis - 402.979

Receitas financeiras 47.427 577.439
Outras receitas operacionais 53.243 302.814
Despesas tributárias (15.101) (556.357)
Resultado com cessão de crédito - (11.114.915)
Outras despesas administrativas (128.892) (248.095)

Quantidade de ações 8.468.631 6.160.938
 (0,01)  (1,77)

Capital 
social

Reserva de 
capital Total

Deliberações na AGE de 16.02.2016:
Aumento de capital com a incorporação de reserva de capital
Redução de capital em espécie

 12.477.789
(6.500.000)

 (12.477.789)
-

-
-

-
(6.500.000)

Deliberações na AGE de 10.05.2016:
Cancelamento da distribuição de juros sobre capital próprio com restituição 

do valor pelos acionistas a Companhia
Redução de capital com cancelamento de ações 

2.976.691
(2.976.691)

-
- -

2.976.691
(2.976.691)

Aumento de capital decorrente de incorporação GIF Acácias S.A. 
deliberada na AGE de 24.08.2016  89.067 – –  89.067 
Redução de capital em espécie deliberada na AGE de 30.12.2016 (3.700.000) (3.700.000)
Prejuízo líquido do exercício – –  (10.876.384)  (10.876.384)

Deliberação na AGE de 28.07.2017:
Aumento de capital 300.001 - - 300.001
Prejuízo líquido do exercício - - (43.323) (43.323)

(em reais)

operacionais
Prejuízo líquido do exercício  (43.323)  (10.876.384)

gerado nas operações
Indenizações referentes a venda de 
imóveis - 9.930.552

Tributos a recuperar  (170.223)  (85.309)
Rendas de aluguel -  19.502 
Venda de imóveis –  4.550.000 
Outros valores a receber  50.000  585.825 
Imóveis para venda  -  1.100.000 
Contas a pagar  (3.700.000)  3.698.612 
Juros sobre capital próprio a pagar - (1.574.505)
Obrigações tributárias  (36.534)  (1.007.929)

atividades operacionais

Aumento de capital com incorporação –  89.067 
Aumento de capital em espécie 300.001
Redução de capital  -  (10.200.000)
Juros sobre capital próprio pagos - -

de caixa

da Companhia. (ii) Apuração de resultado: As receitas e despesas 
são reconhecidas pelo regime de competência. 4. Patrimônio líquido: 
(i) Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2017 e 
2016 está representado por 8.468.631 e 6.160.938 ações ordinárias, 
respectivamente, todas nominativas e sem valor nominal. 5. Contin-
gências: Não existem processos abertos em 31/12/2017 e de 2016.

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Lenice David Antunez , Banco Bradesco
S. A. , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais) , Prefeitura do Município de São Paulo/SP , além de eventuais
interessados, expedido nos autos da Cumprimento de Sentença em Ação Sumária de Cobrança de Condomínios promovida
por Condomínio Edifício Amélia , processo nº 0096667-06.2004.8.26.0100. O(a) Dr(a). Luiz Fernando Pinto Arcuri, MM Juiz(a)
de Direito da 11ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que levará a leilões

eletrônicos o Bem Imóvel ao final descrito, sendo a hasta pública será conduzida por Casa Reis Leilões Online, sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais
hospedadado em www.casareisleiloesonline.com.br , com sede na cidade de São Paulo/SP na Rua Manuel da Nóbrega, 456, conj. 111, Paraíso, CEP: 04001-001,
fone: 11 - 3101.2345, e-mail: contato@casareisleiloes.com.br. Dos Leilões. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 15 (quinze) de Maio de 2018, 10:00:00 horas
e término dia 17 (dezessete) de Maio de 2018, 10:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação
atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 17 (dezessete) de Maio de 2018, 10:01:00 horas e término
dia 08 (oito de junho) de Junho de 2018, 10:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente
a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015).
Das Condições de Leilão, de Participação e de Arrematação. O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de
conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do
registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual
divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. É admitido a particpar e lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus
bens, com exceção daqueles elencados pelo art. 890 do CPC/2015. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-se no sistema gestor
www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência mínima de até 48 horas da data de início dos leilões eletrônicos e habilitar-se para o pregão. Os lances somente
serão oferecidos por meio do sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br e imediatamente divulgados online, para preservação do tempo real das ofertas.
Do Pagamento do Preço da Arrematação. O pagamento do preço da arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com o
pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da oferta à vista. No caso de pagamento à vista, o arrematante deverá efetuar o pagamento do preço
do bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório,
sob pena de desfazimento da arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do próprio imóvel ofertado, será admitido o parcelamento
do preço da arrematação em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas, devendo a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por
cento) do valor do preço da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento da alienação judicial eletrônica, vencendo-se a segunda parcela no 30º
(trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo que cada
parcela do preço será acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de Cálculos Judiciais e
de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo a incidir a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de
cada parcela (§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar o pagamento parcelado do preço deverá apresentar ao MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro
oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de aquisição do Bem Imóvel por valor que não seja considerado preço vil, ou seja, cifra igual ou superior
ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, nos moldes do art. 895 do CPC/2015. A proposta de pagamento do
lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado, cf. § 7º do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online
será de 3% (três por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, devendo este pagamento
ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial, sob pena de desfazimento da arrematação, por
meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146,
Conta Corrente nº 13.001828-6, titularidade de Eduardo dos Reis, CNPJ/MF sob nº 28.001.320/0001-85, sob pena de desfazimento da arrematação. Das Penalidades.
O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do sistema gestor implicará ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades
previstas pelo artigo 897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do sistema gestor,
além da imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal.
Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do
Código Civil, para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes
e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador
efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços
de organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari
Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá
arcar com a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até então
executados. Do Crédito Executado. O crédito executado perfazia o montante R$1.182.921,42 para outubro de 2017, conforme informação prestada pela patrona do
condomínio exequente. Dos Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Da Penhora no rosto dos autos - Há penhora realizada no rosto
dos autos,(i) oriunda da Ação de Cobrança de Condomínio  nº 0064980-45.2003.8.26.0100 da 32ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP em favor do
condomínio exequente (fls. 349); (ii) oriunda da Ação de Cobrança de Condomínio nº 0048431-23.2004.8.26.0100 da 38ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Capital/SP, em favor do condomínio exequente (fls. 360); (iii) oriunda da Ação de Cobrança de Condomínio nº 0163722-42.2002.8.26.0100 da 16ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca da Capital/SP, em favor do condomínio exequente (fls. 515). Das Informações e Das Disposições Finais. Correrão por conta do arrematante
todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis,
laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta do arrematante todas
as providências e despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins.
Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o(s) bem(ns) correrão por conta do arrematante. Os leilões em
questão são divulgados pelo website do sistema gestor na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloesonline.com.br , onde outras informações
podem ser obtidas, bem como solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. Do Bem Imóvel Ofertado em Lote 01 (um): 01 (um)
Apartamento nº 6 no 6º andar do Edifício Amélia, sito nesta Capital/SP na Rua 13 de Maio, nº 1.429  (entrada  principal),  no 2º. Subdistrito – Liberdade, com a área
útil de 341,50m², índice de área de serviço 0,1183m², índice de garagem de 0,0947m², índice de terreno de 0,1778m², quota de área de serviço de 40,40m², garagem
32,34m², total 414,24m², quota de terreno de 73,65m².. Matrícula nº 12.29 do 1° CRI/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 009.067.0025-6.  Da Matrícula do Imóvel
se verifica: que o imóvel foi havido por Lenice David Antunez, enquanto solteira (R. 07); Arresto em favor do Banco  Bradesco  S.A., oriunda da Execução  de  Título
Extrajudicial nº 0026582-29.2003.8.26.0100 (000.03.026.582-7) que tramita perante a 13ª Vara Cível desta Comarca da Capital/SP (R. 08); Penhora em favor do
Condomínio Edifício Amélia, oriunda da Ação de Cobrança de Condomínio nº 0163722-42.2012.8.26.0100, que tramita perante a 16ª Vara Cível desta Comarca da
Capital/SP (R. 09); Penhora em favor da Prefeitura do Município de São Paulo, oriunda da Execução Fiscal nº 0142022-14.0000.8.26.0090 (R. 10); Penhora em favor
Prefeitura do Município de São Paulo, oriunda da Execução Fiscal nº 0100615-18.0200.8.26.090 (R. 11); Penhora em favor do Condomínio Edifício Amélia, oriunda da
Ação de Cobrança de Condomínio nº 0064980-45.2003.8.26.0100, que tramita perante a 32ª Vara Cível desta Comarca da Capital/SP (R. 12); Penhora em favor do
Condomínio Edifício Amélia, oriunda da Ação de Cobrança de Condomínio nº 0048431-23.2004.8.26.0100, que tramita perante a 38ª Vara Cível desta Comarca da
Capital/SP (Av. 13); Penhora em favor do Banco Bradesco SA, oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 0026582-29.2003.8.26.0100, que tramita perante a 13ª
Vara Cível desta Comarca da Capital/SP (Av. 14); Penhora em favor do Condomínio Edifício Amélia, oriunda da Ação de Cobrança de Condomínio nº 0096667-
06.2004.8.26.0100, que tramita perante a 11ª Vara Cível desta Comarca da Capital/SP (Av. 15); Penhora em favor da Prefeitura do Município de São Paulo, oriunda da
Execução Fiscal nº 0075846-18.0700.8.26.0090 (Av. 16); e Penhora em favor da Prefeitura do Município de São Paulo, oriunda da Execução Fiscal nº 0091744-
81.0500.8.26.0090 (Av. 17).  Da Posse. Conforme informação prestada pela patrona do condomínio exequente, o imóvel está desocupado. Dos Débitos de IPTU/ITR
sobre o Imóvel. Conforme pesquisa realizada aos 15 de Março de 2018, pesam débitos de IPTU no montante de R$302.464,07 relativas ao exercício de 1996/2010;
2012/2016, além de R$5.138,33 referente ao exercício atual. Até a presente data não verificou-se o ajuizamento dos valores referentes ao exercício de 2017, certo é
que das informações obtidas na última tentativa de expropriação, verificou-se o valor de R$5.644 relativo ao exercício 2017. A r. decisão de fls. 668 foi expressa ao
determinar “Reserve-se o valor apontado em favor da municipalidade, anotando-se na capa dos autos, nos termos do parágrafo único do art. 130 do Código Tributário
Nacional”. Não se verificou recurso face a mesma, salvo melhor análise.  Dos Débitos de Condomínios sobre o Imóvel. O crédito executado perfazia o montante
R$ 1.182.921,42 para outubro/2017, conforme informação prestada pelo condomínio exequente. Além da presente, existem outras três ações visando a cobrança de
cotas condominiais (i) processo nº 0163722-42.2012.8.26.0100, que tramita perante a 16ª Vara Cível, perfazendo o valor de R$ 126.066,86; (ii) processo nº 0048431-
23.2004.8.26.0100, que tramita perante a 32ª Vara Cível, no montante de R$ 84.560,64; (iii) processo nº 0048431-23.2004.8.26.0100, que tramita perante a 38ª Vara
Cível, totaliza o valor R$ 72.958,39 todos os valores atualizados até fevereiro/2018. Avaliação Original do Imóvel: R$ 1.336.000,00 para dez/2014. Avaliação
Atualizada: R$ 1.633.925,21 para mar/2018. Das Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não
localizados para intimações pessoais, Lenice David Antunez ,, Banco Bradesco S. A. , na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), da Prefeitura do
Município de São Paulo/SP , além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo,   de   de 20    , Eu,    , Escrevente, digitei. Eu,    , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Luiz Fernando Pinto Arcuri - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 30/2018

A Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 

-

“LMLOG Depósito de Mercadoria para Terceiros Ltda”, 

Sr. Walter Sanches Lopes

-

-

-

Jânio Benith

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 31/2018

A Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 

-

“LMLOG Depósito de Mercadoria para Terceiros Ltda”, 

Sr. José Roberto Maroto -

-

-

-

-

Jânio Benith

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 32/2018
A Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 

-

“LMLOG Depósito de Mercadoria para Terceiros Ltda”, 

Sra. Virginia Vietri Ebling -

-

-

-

Jânio Benith

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado SamiRaicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciáriaRENO INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 12.299.362/0001-04, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 28/10/2016, no
qual figura como fiducianteLUBAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 26.205.994/0001-76, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre Benedito de Camargo,
nº 534, Penha de França, CEP: 03.604-010, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da
Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 17/05/2018 às 10h00min, no escritório do leiloeiro sito á
Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior à R$ 993.850,57 (novecentos e noventa e três mil e oitocentos e cinquenta reais e cinquenta
e sete centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora
fiduciária, constituído por IMÓVEL: CONJUNTO COMERCIAL nº 122, localizado no 1º pavimento BLOCO
B – XANGAI do empreendimento “EZ MARK”, situado na Rua Domingos de Morais nº 2.187, na Saúde – 21º
Subdistrito, com as áreas: privativa 60,860m2, comum 54,552m2, total 115,412m2, coeficiente de
proporcionalidade 0,0026142 e fração ideal de 18,326m2 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do
condomínio, cabendo-lhe o direito de uso de 01 vaga indeterminada, sujeita ao auxílio de manobrista, na
garagem localizada no térreo, 1º, 2º ou 3º subsolos. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO
POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante
em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 18/05/2018 às 10h00min, no mesmo local, a realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.076.548,65 (Hum milhão e setenta e seis mil
e quinhentos e quarenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido
ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas
das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em
aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com
edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-
se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel,
reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado
por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra.
O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é
5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores,
datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de
leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº.
21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro
de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail
do Leiloeiro: raicher@gmail.com.  04, 08 e 14/05/18

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0202057-23.2008.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum -
Prestação de Serviços. Requerente: Fundação Armando Alvares Penteado. Requerido: Maria Eugênia Sposito.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0202057-23.2008.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia Antunes Tavares, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) a Maria Eugênia Sposito (CPF. 300.707.848-25), que Fundação Armando Álvares Penteado lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 11.365,06 (setembro de 2008),
referente ao Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018.      11 e 12 / 05 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1049578-52.2013.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: ASRIEL CONFECCOES LTDA e outro. Edital de Citação.
Prazo 20 dias. Processo n° 1049578-52.2013.8.26.0100. O Dr. Christopher Alexander Roisin, Juiz de Direito da 11ª Vara Cível do
Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Asriel Confecções Ltda (CNPJ. 74.640.913/0001-09) e Jong Moon Ham (CPF. 134.364.058-
09), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 275.147,74 (setembro de 2013),
representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 005.838.188. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias,embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2018.          11 e 12 / 05 / 2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
10/05/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1816.4123030-1 - SED: 30654/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MANUEL CARVALHO DUARTE, PORTUGUES, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
MECANICO, CPF: 38804336749, RG: C.I.W-360.344-P-SE/DPMAF/SP e seu cônjuge
DENISE FUSCO DUARTE, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 04477071833, RG: 14591162-
SP. Imóvel sito à: RUA PHILIPPE DE VITRY, Nº  68, AP 04 NO ANDAR TERREO OU
1º PAVIMENTO DO BLOCO D, CONJUNTO DENOMINADO CONDOMINIO DRACENA,
32º SUBDISTRITO CAPELA DO SOCORRO - SAO PAULO/SP. Com 1 vaga
indeterminada no estacionamento descoberto.

São Paulo, 10/05/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

10, 11 e 12/05/2018

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: CRISTHIANE RIBEIRO CARDOSO, CPF 276.562.668-52; eventual cônjuge,
se casada for; o credor fiduciário: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ 00.360.305/0001-04; eventuais
herdeiro/sucessores, expedido no Processo Digital nº 0011734-68.2016.8.26.0007, Ação de Conhecimento,
ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VITORIA I, CNPJ
13.439.339/0001-30. O Dr. Luiz Renato Bariani Pérez, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional
VII - Itaquera/SP, com fundamento nos artigos 879, II c/c o art. 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo
Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E PUBLICIDADE
LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/SP 91.529 e Luiz
Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo descrito no sítio
www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL:DIREITOS SOBRE O
APARTAMENTO nº 44, localizado no 5º pavimento da Torre “2”, integrante do Condomínio denominado
RESIDENCIAL VITORIA I, situado na Av. Ragueb Chohfi nº 960, no Parque Industrial São Lourenço, Distrito
de Itaquera, contendo: área privativa coberta edificada de 49,860m²; área comum coberta edificada de 20,385m²
(onde se inclui o direito de uso de uma vaga para auto de passeio na garagem coletiva); área total edificada
de 70,245m²; área comum descoberta de 19,740m²; área total (construída + descoberta) de 89,985m²;
correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de 0,4115%. Matrícula nº 227.233 do 9º CRI/SP.
CONTRIBUINTE: 151.200.0116-4 (área maior). DOS ÔNUS: 1-) Av. 1/227.233, em 09/03/2011: alienado
fiduciariamente em favor da Caixa Econômica Federal; na mencionada matrícula foi instituída Servidão de
Passagem, para rede de esgoto e pluvial, em favor do condomínio Vitória II, objeto da matrícula 153.548; 2-
) Penhora exequenda não averbada à margem da matrícula. Eventuais débitos de IPTU, referentes ao
Exercício de 2018 deverão ser averiguados pelo interessado. DO VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL:
R$ 218.538,51 (até março/2018, pelo site DrCalc.net – Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o laudo
de avaliação a fls.122 dos autos que em 08/2017, avaliou o bem em R$ 216.000,00). DO VALOR DO DÉBITO
EXEQUENDO: R$ 1.373,32 (até 06/05/2016, conforme fls. 06-07 dos autos, mas que será atualizado à época
do leilão). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começa em 12/06/2018, às 14h30min. e termina em
15/06/2018, às 14h30min. O 2º Leilão começa em 15/06/2018, às 14h31min e termina em 06/07/2018, às
14h30min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou
superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor
atualizado da avaliação (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal
www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo todas as informações
solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à
vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta
por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja
considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão
do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes da expedição da carta de
arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas
a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC).
DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial,
no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente,
no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5%
(cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na
conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/
0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC). Pelo presente, fica(m)
o(a)(s) executado(a)(s) CRISTHIANE RIBEIRO CARDOSO, CPF 276.562.668-52; eventual cônjuge, se
casada for; o credor fiduciário: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, eventuais herdeiros/sucessores e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal.
Dos autos do processo não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.
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Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A.
CNPJ/MF nº 05.262.743/0001-53

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Resultados

Controladora Consolidado
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 112.661 73.199 269.469 358.152
Caixa e equivalentes de caixa 5.230 5.152 15.993 18.070
Títulos e valores mobiliários 5.250 31.780 7.864 36.005
Contas a receber 16.319 17.391 147.898 173.464
Créditos a receber 4.047 5.773 9.604 11.059
Imóveis destinados à venda 245 1.041 66.207 103.993
Impostos a recuperar 2.387 4.429 4.202 6.976
Consórcios 1.300 1.643 1.900 2.570
Dividendos a receber 62.534 – 35 –
Demais ativos 15.350 5.990 15.766 6.015
Não circulante 498.397 604.294 895.418 906.427
Títulos e valores mobiliários 3.642 1.381 13.294 10.222
Contas a receber 26.054 39.055 511.213 522.727
Créditos a receber 3.104 6.631 17.349 22.579
Imóveis destinados à venda 14.231 41.475 295.552 297.717
Parceiros em empreendimentos – 11.182 – 11.182
Partes relacionadas 17.091 6.244 4.631 114
Dividendos a receber – 59.292 – –
Demais ativos 1.159 1.767 1.400 2.588
Investimentos 430.118 433.031 48.452 34.129
Imobilizado 1.242 2.101 1.731 2.988
Intangível 1.756 2.135 1.797 2.181
Total do ativo 611.058 677.493 1.164.887 1.264.579

Controladora Consolidado
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016
Circulante 95.259 149.016 252.350 308.842
Empréstimos e financiamentos 58.612 80.033 106.670 143.706
Fornecedores 1.309 1.514 7.620 9.159
Contas a pagar 5.260 3.204 8.612 5.775
Obrigações por aquisição 
de imóveis – – 8.675 8.527

Obrigações trabalhistas e 
tributárias 3.926 5.041 5.523 7.722

Tributos correntes com 
recolhimento diferido 214 900 6.569 8.853

Adiantamentos de clientes 285 182 13.307 14.789
Parceiros em empreendimentos – – 40.959 43.507
Dividendos a pagar 21.189 27.269 51.344 66.797
Partes relacionadas 4.464 30.873 3.000 –
Outras contas a pagar – – 71 7
Não circulante 186.638 122.193 554.274 515.275
Empréstimos e financiamentos 155.500 105.376 302.176 243.797
Parceiros em empreendimentos – – 161.511 181.989
Obrigações por aquisição de 
imóveis – – 19.469 20.660

Tributos correntes com 
recolhimento diferido 276 1.518 46.388 42.431

Adiantamento de clientes – – – 2.354
Provisões 3.498 3.783 11.993 12.450
Partes relacionadas 27.221 11.452 12.592 11.452
Dividendos a pagar – – – –
Outras contas a pagar 143 64 145 142
Total do passivo 281.897 271.209 806.624 824.117
Patrimônio líquido 329.161 406.284 358.264 440.462
Capital social 433.551 433.551 433.551 433.551
Prejuizo Acumulado (104.390) (27.267) (104.390) (27.267)
Patrimônio líquido atribuído 
aos controladores 329.161 406.284 329.161 406.284

Patrimônio líquido atribuído 
aos não controladores – – 29.103 34.178

Total do passivo e 
patrimônio líquido 611.058 677.493 1.164.887 1.264.579

Controladora Consolidado
Receita líquida, líquida dos lotes 2017 2016 2017 2016
 vendidos 3.097 (686) 98.725 159.957
Custo dos lotes vendidos (4.154) 3.247 (62.506) (89.478)
Lucro (prejuízo) bruto (1.057) 2.561 36.219 70.479
(Despesas) receitas
Comerciais (105) (33) (3.271) (7.256)
Gerais e administrativas (30.706) (37.677) (55.742) (67.647)
Equivalência patrimonial (17.494) 8.637 (3.059) 772
Amortização do ágio (708) – (708) –
Outras receitas/(despesas) 
operacionais, líquidas 122 (1.294) 8.581 550

Prejuízo operacional antes do 
resultado financeiro e impostos (49.948) (27.806) (17.980) (3.102)

Despesas financeiras (34.558) (29.164) (69.831) (64.527)
Receitas financeiras 7.383 16.910 22.451 41.541
Resultado financeiro, líquido (27.175) (12.254) (47.380) (22.986)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (77.123) (40.060) (65.360) (26.088)

Imposto de renda e contribuição 
social – – (10.057) (10.150)

Prejuizo líquido do exercício (77.123) (40.060) (75.417) (36.238)
Atribuível aos
Acionistas controladores – – (77.123) (40.060)
Acionista não controladores – – 1.706 3.822

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Das atividades operacionais
Resultado antes da provisão para 
o IRPJ e contribuição social (77.123) (40.060) (65.360) (26.088)

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
aplicada nas atividades operacionais

Equivalência patrimonial 17.494 (8.637) 3.059 (772)
Juros sobre mutuos – (925) – (925)
Baixa para perdas contratos de Mutuos – 1.170 – 1.170
Amortização do ágio 708 – 708 –
Depreciações e amortizações (38) 1.665 2.699 3.027
Encargos financeiros sobre 
financiamentos 28.925 37.172 68.711 72.795

Provisões (285) (8.554) (457) (1.963)
Ajuste a valor presente – AVP – – 3.587 (3.537)
Tributos correntes com recolhimento – – – –
Provisão de distratos e devedores (23) 1.768 1.448 14.744
Diferido (PIS e COFINS) (2.002) (219) 2.624 6.407
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber e créditos a receber 20.425 10.286 26.044 (45.356)
Imóveis destinados à venda 27.038 (5.220) 51.685 (22.410)
Consórcios 343 6 670 1.433
Impostos a recuperar 2.042 (670) 2.774 (774)
Partes relacionadas (Ativo) (10.847) (3.772) (4.517) 4.867
Partes relacionadas (Passivo) (10.640) 21.167 4.140 –

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo do exercício (77.123) (40.060) (75.417) (36.238)
Total do resultado abrangente do exercício, 
líquido dos efeitos tributários (77.123) (40.060) (75.417) (36.238)

Atribuível aos
Acionistas da controladores – – (77.123) (40.060)
Acionistas não controladores – – 1.706 3.822

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Atribuível aos acionistas da Controladora
Reserva de lucros Participação Total do 

Capital 
social legal

Retenção 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

dos não 
controladores

patrimônio 
líquido

Em 31 de dezembro de 2015 395.532 4.239 8.554 – 408.325 34.204 442.529
Subscrição e integralização de capital 38.019 – – – 38.019 – 38.019
Prejuízo do exercício – – – (40.060) (40.060) 3.822 (36.238)
Absorção do prejuízo do exercício – (4.239) (8.554) 12.793 – – –
Distribução de lucros em controlada – – – – – (3.848) (3.848)
Em 31 de dezembro de 2016 433.551 – – (27.267) 406.284 34.178 440.462
Prejuízo do exercício – – – (77.123) (77.123) 1.706 (75.417)
Distribução de lucros em controlada – – – – – (6.781) (6.781)
Em 31 de dezembro de 2017 433.551 – – (104.390) 329.160 29.103 358.264

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Demais ativos (8.751) (2.289) (8.562) 811
Fornecedores (205) 231 (1.539) (4.522)
Contas a pagar 2.054 1.189 2.837 1.207
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.115) 2.057 (2.199) 665
Contas a pagar por aquisição de imóveis – – (1.043) (4.352)
Parceiros em empreendimentos 11.182 (4) (11.844) (5.163)
Adiantamento de clientes 103 (71) (3.836) (12.506)
Demais passivos 80 (271) 67 (629)
Caixa aplicado (gerado) nas 
atividades operacionais (635) 6.019 71.696 (21.871)

Juros Empréstimos pagos (24.743) (32.235) (42.081) (81.392)
Dividendos recebidos 15.715 47.359 (6.679) 2.113
IRPJ e contribuição social pagos – – (10.057) (10.150)
Caixa aplicado (gerado) nas 
atividades operacionais (9.663) 21.143 12.879 (111.300)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicação em títulos e valores 
mobiliários 24.269 (12.064) 25.069 (10.073)

Investimentos, líquidosAportes de 
capital em investidas (34.245) (68.061) (27.600) –

Imobilizado e intangível 1.276 (842) (1.058) (1.167)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (8.700) (80.967) (3.589) (11.240)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos
Principal (46.321) (83.710) (141.043) (184.374)
Ingressos de empréstimos 70.842 106.234 135.756 248.815
Aumento de capital – 38.019 – 38.019
Pagamento de dividendos (6.080) – (6.080) –
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 18.441 60.543 (11.367) 102.460

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 78 719 (2.077) (20.080)

Caixa e equivalentes de caixa –
No início do exercício 5.152 4.433 18.070 38.150
No final do exercício 5.230 5.152 15.993 18.070
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 78 719 (2.077) (20.080)

“As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede social da Companhia.”

Clay Regazzoni Monteiro – CRC 1SP 216.321/O-1

Contador

A Diretoria
O Conselho de Administração

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1CE- CONTRATO: 816350012181-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1635 - VILA ESPERANÇA

FRANCISCO ALVES DA SILVA, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE ADMINISTRAÇÃO
PESSOAL CPF 10567709884, CI 19.140.302 SSP/SP, CASADO(A) COM ELIANE
CRISTINA FEITOSA SILVA, BRASILEIRO(A), ESCREVENTE, CPF 11658773845, CI
18.311.149-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA Nº02, DA RUA PAPA-PIRI, PARTE DO LOTE
02, QUADRA 61, VILA CURUÇA, DISTRITO - SAO MIGUEL PAULISTA, SAO PAULO,
SP.COM A AREA CONSTRUIDA DE 96,00M2, ENCERRANDO A AREA DE 150,00M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 283.763,76
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 256.000,00

ITUPEVA, 14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17 - 30/05/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D708- CONTRATO: 117974138393-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1816 - GRANJA JULIETA

ALTAIR SOARES DE OLIVEIRA , BRASILEIRO(A), CHEFE DE SERVIÇOS GERAIS
CPF 08638473826, CI 18.980.636 SSP/SP, CASADO(A) COM ANDREA GALDINO
BERNARDES , BRASILEIRO(A), CPF 14807875825, CI 20.479.802-4SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 12, TIPO II, 1º ANDAR DO BLOCO 05,
RESIDENCIAL SAINT LOUIS, Nº 774, DA RUA LUIZ GRASSMANN, 29º SUBDISTRITO
- SANTO AMARO, SAO PAULO, SP. CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO SUBSOLO E A NIVEL
DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO DE TAMANHO
MEDIO OU PEQUENO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 99,826M2,
CORREPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,2129%. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 77.372,86
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 230.000,00

ITUPEVA, 09/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

09 - 12 - 30/05/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D6F2 - CONTRATO 840380892479-0- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 4038 - RUA SCHILLING

PAULO ALEX QUEIROZ , BRASILEIRO(A), ANALISTA DE PRODUÇAO CPF
17533730852, CI 25.423.184-6 SSP/SP, CASADO(A) COM SHEILA RIBEIRO ANTONIO
QUEIROZ , BRASILEIRO(A), TECNICA DE LABORATORIO CPF 26108732806, CI
27.590.435-0 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA 27, COM FRENTE PARA VIA DE CIRCULAÇÃO
INTERNA, CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVA VIDA, SITUADO A RUA MORRO DE
SAO SEBASTIAO, Nº 100, VILA NOVA PARADA, DISTRITO DO JARAGUA, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 66,60M2 (JA INCLUIDA A AREA
PRIVATIVA COBERTA PADRAO DE 56,49M2); AREA COMUM DE 32,15M2, AREA
TOTAL DE CONSTRUÇÃO DE 98,75M2, FRAÇÃO IDEAL NAS PARTES COMUNS DE
2,2726% COM AREA DE TERRENO PRIVATIVA EXCLUSIVA DE 40,63M2, AREAS
COMUNS DE 34,67M2, FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO DE
1,2261959% E AREA TOTAL DE TERRENO DE 75,30M2. COM TODAS AS SUAS
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ITUPEVA,  12/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

12 - 15 - 30/05/2018

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, BEM COMO PARA
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: CONSTRUTORA INCON INDUSTRIALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO S/
A, CNPJ 43.735.257/0001-02, na pessoa de seu representante legal; o credor hipotecário: BANCO
BRADESCO S/A, CNPJ 60.746.948/0001-12 e demais interessados, expedido no Processo Digital nº
1040192-30.2015.8.26.0002, Ação de Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença ajuizada por
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ILHA DOS AÇORES, CNPJ 04.514.203/0001-5. A Drª. Regina de Oliveira
Marques, MMª. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Santo Amaro/SP, com fundamento nos artigos 879,
II c/c o art. 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FAZ
SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora
Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E PUBLICIDADE LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais,
Christovão de Camargo Segui OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará
a leilão “on line” o bem imóvel abaixo descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se
seguem: DO BEM IMÓVEL: APARTAMENTO nº 42, localizado no 4º andar ou 5º pavimento do BLOCO B,
designado EDIFÍCIO CANÁRIO, integrante do empreendimento denominado “RESIDENCIAL ILHA DOS
AÇORES”, situado na Rua Dr. Ubaldo Franco Caiube nº 370, no bairro de Campininha, Vila São Paulo, 29º
Subdistrito Santo Amaro, com a área útil de 63,860m² e a área comum de 56,346m², perfazendo uma área total
de 120,206m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,00752372 no terreno condominial. Referido
empreendimento foi submetidfo ao regime de condomínio conforme o registro feito sob o nº 19 na matrícula
nº 25.759. Matrícula nº 304.195 do 11º CRI/SP. CONTRIBUINTE: 120.017.0008-2, em área maior. DO
ÔNUS: 1-) Av. 1/304.195, em 03/12/1998: Hipoteca a favor do Banco Bradesco S/A; 2-) Av. 3/304.195: Penhora
(Prenotação nº 1.139.313 – 28/01/2016), Juiz de Direito da 2ª Vara Cível de Sto Amaro/SP, Proc. 0066299-
80.2005.8.26.0002/01, Ação de Cumprimento de Sentença entre as partes suprarreferidas; 3-) Av. 6/304.195:
Penhora Exequenda (Prenotação 1.187.918 – 06/06/2017); 4-) Conf. ofício de fls. 127-128, o imóvel supra
também foi penhorado nos autos do Proc. 0038928-49.2002.8.26.0002, da 4ª Vara Cível de Sto. Amaro-SP,
ajuizada por Maria Cristina Carla Guimarães contra a executada supra; 5-) Há Débitos de IPTU Exercícios
Anteriores de Dívidas Judiciais para o contribuinte nº 120.017.0008-2: VALOR TOTAL DEVIDO: R$ 175.866,29
(conf. pesquisa no posto da PMSP, válidos até 21/03/2018 em /2018). Quanto aos eventuais débitos de IPTU
- Exercício 2018, caberá ao interessado diligenciar diretamente junto à PMSP. DO VALOR ATUALIZADO DO
IMÓVEL: R$ 332.813,87 (até março/2018, pelo site DrCalc.net – Índices e Cálculos na Web, tendo-se por
base o laudo de avaliação a fls. 64-86 – prova emprestada do proc. 0249035-27.2009.8.26.0002 que em 06/11/
2017, avaliou o bem em R$330.000,00). DO VALOR ATUALIZADO DO DÉBITO EXEQUENDO: R$ 25.610,38
(até 21/03/2018, conforme informado pelo credor, mas que será atualizado à época do leilão). DATAS DOS
LEILÕES: O 1º Leilão começa em 01/06/2018, às 14h30min. e termina em 06/06/2018, às 14h30min. O
2º Leilão começa em 06/06/2018, às 14h31min e termina em 29/06/2018, às 14h30min. DAS CONDIÇÕES
DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Os
interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem
do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o
início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo
menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que
deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses.
Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891,
Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado
deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas,
emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art.
884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do lanço), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até
01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações
Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art.
884, Par. único do CPC). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) CONSTRUTORA INCON
INDUSTRIALIZAÇÃO DA CONSTRUÇÃO S/A, CNPJ 43.735.257/0001-02, na pessoa de seu representante
legal; o credor hipotecário: BANCO BRADESCO S/A, CNPJ 60.746.948/0001-12 e demais interessados,
INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Dos autos
do processo não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

Balanço Patrimonial
Ativo  2018  2017 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  1  5 

 6.349  9.435 
 116  186 
 486  418 

 8  2.837 
Total do Circulante  6.960  12.881 
Não Circulante

 13.162  13.162 
 Depósitos judiciais  1.445  1.471 

 10  10 
 14.617  14.643 

 316.017  316.020 
 22  54 

 Intangível  1.118  359 
Total do Não Circulante  331.774  331.076 
Total do Ativo  338.734  343.957 

Passivo e patrimônio líquido  2018  2017 
Circulante

 4.119  4.117 
 345  365 
 407  482 
 730  1.327 
 666  -   

 72  179 
Total do Circulante  6.339  6.470 
Não Circulante

 1.505  5.271 
 1.745  1.989 

 92.158  92.158 
 1.665  1.867 

Total do Não Circulante  97.073  101.285 
Patrimônio Líquido
 Capital social  194.596  194.596 

 40.726  41.606 
 235.322  236.202 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  338.734  343.957 

Demonstrações de Resultados  2018  2017 
 Receitas, líquidas  28.708  33.043 
Lucro bruto  28.708  33.043 
Receitas (despesas) operacionais

 (2.286)  (2.337)
 63  364 

 (2.223)  (1.973)
Lucro operacional  26.485  31.070 

 906  1.500 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  Reserva de lucros 
Capital social  Legal Retenção de Lucros Lucros acumulados  Total 

Em 31 de março de 2016  194.596  3.938  34.834  -    233.368 
 -    -    (13.000)  -    (13.000)
 -    -    -    26.834  26.834 

 -    1.342  -    (1.342)  -   
 -    -    -    (6.373)  (6.373)

 Dividendos adicionais  -    -    -    (4.627)  (4.627)
 -    -    14.492  (14.492)  -   

Em 31 de março de 2017  194.596  5.280  36.326  -    236.202 
 -    -    (14.492)  -    (14.492)
 -    -    -    23.112  23.112 

 -    1.156  -    (1.156)  -   
 -    -    -    (5.489)  (5.489)

 Dividendos adicionais pagos  -    -    -    (4.011)  (4.011)
 -    -    12.456  (12.456)  -   

Em 31 de março de 2018  194.596  6.436  34.290  -    235.322 

Agropecuária Boa Vista S.A.
CNPJ 43.975.838/0001-03

Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2018  2017 
Lucro líquido do exercício  23.112  26.834 

 12  37 
 (5)  -   

 (969)  (425)
 148  151 

 3.549  4.344 
 349  480 

 26.196  31.421 

 93  61 
 -    13 

 2.829  140 
 Depósitos judiciais  83  392 

 335  (1)
 (20)  63 

 (3.761)  (832)
 666  -   

 (669)  (381)
 (107)  174 

 25.645  31.050 
 (1.707)  (2.037)

 (840)  (3.620)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais    23.098  25.393 

 Adições ao ativo intangível  (759)  (126)
 3.845  (4.537)

 30  -   
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades de investimentos  3.116  (4.663)

 (2.226)  (2.034)
 Dividendos pagos (23.992) (24.000)
Caixa líquido aplicado nas 

(26.218)  (26.034)
 (4)  (5.304)

 5  5.309 
 1  5 

Informações adicionais
 6.349  9.435 

Total de recursos disponíveis  6.350  9.440 

A Administração

Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

 (730)  (1.392)
 176  108 

Lucro antes do IR e da CS  26.661  31.178 

 (3.549)  (4.713)
 -    369 

Lucro líquido do exercício  23.112  26.834 
-
-

Contador

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado SamiRaicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciáriaRENO INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 12.299.362/0001-04, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 28/10/2016, no
qual figura como fiducianteLUBAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 26.205.994/0001-76, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre Benedito de Camargo,
nº 534, Penha de França, CEP: 03.604-010, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da
Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 17/05/2018 às 10h05min, no escritório do leiloeiro sito á
Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior à R$ 1.320.037,42 (Hum milhão e trezentos e vinte mil e trinta e sete reais e quarenta e dois
centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária,
constituído por IMÓVEL: CONJUNTO COMERCIAL nº 121, localizado no 1º pavimento BLOCO B – XANGAI
do empreendimento “EZ MARK”, situado na Rua Domingos de Morais nº 2.187, na Saúde – 21º Subdistrito,
com as áreas: privativa 73,990m2, comum 88,171m2, total 162,161m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0035022
e fração ideal de 24,550m2 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio, cabendo-lhe o
direito de uso de 01 vaga indeterminada, sujeita ao auxílio de manobrista, na garagem localizada no térreo,
1º, 2º ou 3º subsolos. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO
ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o dia 18/05/2018 às 10h05min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.313.671,80 (Hum milhão e trezentos e treze mil e seiscentos e
setenta e um reais e oitenta centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual
ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos
legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto
de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será
vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado,
a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate
à vista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total
responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer
responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro
de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a
profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro:
raicher@gmail.com.  04, 08 e 14/05/18

ACESSOPAR INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 20.430.599/0001-00 – NIRE nº 35.30.046628-4

Edital de Convocação Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. acionistas da Acessopar Investimentos e Participações S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem em 
AGO/E a serem realizadas no dia 23 de maio de 2018, às 9h, excepcionalmente na Cidade e Estado/SP, na Avenida Rebouças, nº 
1368 (parte), Pinheiros, CEP 05402-100, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) em sede de AGO: (i) apreciação 
do relatório anual da administração e tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2017, acompanhados do parecer emitido pelos auditores independentes; (ii) destinação 
do resultado do exercício social findo em 31/12/2017; e (iii) remuneração anual dos administradores para o exercício de 2018; e 
b) em sede de AGE: (i) alteração do endereço da sede da Companhia; (ii) instrução à Diretoria acerca do voto pela aprovação do 
Primeiro Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da controlada da Companhia, Acesso Soluções de Pagamentos S.A.; e 
(iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão da alteração feita pela aprovação do item (i) da Ordem do Dia em 
sede de AGE. Gustavo Heilberg, na forma do “caput” do Artigo 123, da Lei 6.404/76 e do Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia.

Galcorr Participações Ltda.
CNPJ/MF no 21.877.068/0001-23 - NIRE 35.228.967.481

Convocação de Reunião de Sócios
Na qualidade de sócio da Galcorr Participações Ltda. (“Sociedade”), Marcelo de Viana Galvão vem, na forma do artigo 1.073, inciso I, da Código 
Civil, convocar os demais sócios da Sociedade a se reunirem em Reunião de Sócios no dia 21/05/2018, às 10h00, na sede social, localizada na 
Rua Gomes Carvalho, nº 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, São Paulo, SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: a) alterar o Contrato Social para refletir o pedido de retirada apresentado por ex-sócios da Sociedade; e b) deliberar sobre a eleição de novos 
administradores. São Paulo, 11 de maio de 2018. Marcelo de Viana Galvão

ERMAN Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.376/0001-44 - NIRE Nº 35 3 0019100 5

Ata das Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Abril de 2018
1.Data, Horário e Local - Dia 02 de abril de 2018, às 10:30h, na sede social, Rua Amauri nº 255, 15º andar, Capital de São Paulo. 2. 
Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3.Presença - Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente – Ermírio Pereira de Moraes, 
Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. 
Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, 
por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 123.104.065,21 
(cento e vinte e três milhões, cento e quatro mil, sessenta e cinco reais e vinte e um centavos) a serem destacados de parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta data; e (ii) autorizar os 
Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para 
o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as deliberações deixaram de votar 
os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) - Os 
trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente, 
Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) Ermirio Pereira de Moraes, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, 
Secretário. Ermirio Pereira de Moraes, Fabio Ermirio de Moraes, Claudio Ermirio de Moraes, Marcos Ermirio de Moraes, Ana 
Paula de Moraes Rizkallah, Luciana Moraes de Ulhôa Rodrigues, Ricardo Ermirio de Moraes, Ana Helena de Moraes Vicintin, 
Marcelo de Moraes Vicintin, Camila de Moraes Vicintin Vallone, Marina de Moraes Vicintin Lopes, Rafael de Moraes Vicintin, 
p. JEMF Participações S.A., José Ermírio de Moraes Neto e José Roberto Ermírio de Moraes, p. AEM Participações S.A., Luís 
Ermírio de Moraes e Ademar Marra e p. MRC Participações S.A., Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes 
Scripilliti, acionistas. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Sergio Thiago 
da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 181.027/18-5 em 12/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0139949-27.2009.8.26.0001. A MMª. Juíza de Direito da 6ª
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Oregon Comércio e Distribuidora de Papel Ltda (CNPJ. 06.277.783/0001-31), que Safra Leasing S/A
Arrendamento Mercantil lhe ajuizou ação de Reintegração de Posse, convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando a quantia de R$ 133.376,26 (julho de 2016), representada pelo Contrato de Arrendamento Mercantil n°
75.151.245-1. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de 10%,
a contar da citação (art.829 do CPC). Em caso de pagamento integral no prazo declinado, a verba honorária será reduzida
pela metade, podendo oferecer embargos à execução, em 15 dias (art.231 do CPC) ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês (artigo
916 do CPC), sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2018.                                            11 e 12 / 05 / 2018

AEM Participações S.A.
CNPJ.MF. N.º 05.062.403/0001-89 - NIRE Nº 35 3 0019101 3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Abril de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 02 de abril de 2018, às 10:00hs, na sede social, Rua Amauri nº 255, 16º andar, sala B, 
Capital de São Paulo. 2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas. 3. Presença - 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. 
Mesa Dirigente – Antonio Ermírio de Moraes Filho, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. Ordem Do 
Dia – Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos. 6. Deliberações – a) submetida as matérias e respectivos 
documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, decidiram: (i) aprovar a 
distribuição de dividendos aos acionistas da Companhia no valor de R$ 122.837.033,92 (cento e vinte e dois milhões, 
oitocentos e trinta e sete mil, trinta e três reais e noventa e dois centavos) a serem destacados de parte do saldo da 
conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago nesta data; e (ii) autorizar 
os Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas 
necessárias para o fiel cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Observações Finais - a) - Em todas as 
deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) - O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, 
todavia, nenhuma manifestação; c) - Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida 
e achada conforme vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais acionistas presentes. (a.a.) Antonio Ermirio de 
Moraes Filho, Presidente, Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário, Antonio Ermírio de Moraes Filho, Rosa Helena 
Costa Moraes, Vera Regina Costa Moraes, Luis Ermirio de Moraes, Maria Lúcia Costa Moraes, Rubens Ermirio de 
Moraes, Maria Regina Ermirio de Moraes Waib, Nídia Maria Faustino Claro de Moraes, Fabiana de Moraes Martin 
Bianco, Mario Ermirio de Moraes Filho, Natália Faustino Costa de Moraes, Márcia Regina Récio de Moraes, Júlia 
Récio de Moraes Haddad, Eugênio Ermírio de Moraes, p. JEMF Participações S.A., José Ermirio de Moraes Neto 
e José Roberto Ermirio de Moraes, p. ERMAN Participações S.A., Claudio Ermirio de Moraes e Ricardo Ermirio de 
Moraes e p. MRC Participações S.A., Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti e Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, acionistas. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Sergio Thiago da 
Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 166.972/18-6 em 09/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4A3 - CONTRATO 118164123061-1- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1598 GUARAPIRANGA

CELSO LUIZ DAMASCO, BRASILEIRO(A), SECURITARIO CPF 06372295849, CI
2.837.144 SSP/SP, CASADO(A) COM DIVA QUEIROZ DAMASCO, BRASILEIRO(A),
DO LAR CPF 03767776804, CI 7.815.852-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO,
BLOCO B, CONDOMINIO DRACENA, SITUADO A RUA PHILLIPPE DE VITRY, Nº
68, JARDIM SANTA JOSEFINA, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO, SP.COM A AREA PRIVATIVA DE 53,50M2, A AREA COMUM DE 59,95M2,
INCLUSIVE A AREA CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 113,45M2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,0103 NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

ITUPEVA,  14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17 - 30/05/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D31C- CONTRATO: 820330009875-9-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1603-9 PARQUE SAO JORGE

SOLANGE FELIPE, BRASILEIRO(A), BANCARIA CPF 03405504813, CI 13.648.056
SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 52, TIPO C, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO,
BLOCO 09, PARQUE RESIDENCIAL SANTA BARBARA, SITUADO A RUA
ESCORPIAO, Nº 550, DISTRITO DE ITAQUERA, SAO PAULO, SP. CONTENDO A
AREA UTIL DE 49,0875M2, AREA COMUM DE 6,207650M2. AREA TOTAL DE
55,295150M2, E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DE 0,0844002%, CABENDO-LHE
O DIREITO A GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO, NO ESTACIONAMENTO
DESCOBERTO LOCALIZADO NO ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO DO
CONJUNTO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS
.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 362.887,94
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 171.500,00

ITUPEVA, 10/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

10 - 14 - 30/05/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D2DF- CONTRATO: 110034024306-8-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1003-0 VITAL BRASIL

NELSON REINALDO BARBOSA DE SOUZA, BRASILEIRO(A), JOQUEI, CPF
07538262830, CI 21.816.455, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32, 3º ANDAR, EDIFICIO FLAMBOYANT
OU Nº 04 CONDOMINIO SOLAR DOS PINHEIROS, A RUA CANDIDO FONTOURA,
NºS 401 E 485, 13º SUBDISTRITO - BUTANTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA
PRIVATIVA DE 44,725M2, AREA COMUM DE DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE
22,4598M2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO, MAIS A AREA COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE
39,637M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 106,8218MS2, CORRESPONDENDO
NO TERRENO E DEMAIS COISAS COMUMS DO CONDOMINIO A UMA FRAÇÃO
IDEAL DE 0,44643%. COM TODAS AS SUAS BENFEITORIAS, INSTALAÇÕES,
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 762.897,86
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 195.000,00

ITUPEVA, 11/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

11 - 14 - 30/05/2018

RESUMO. EDITAL DE LEILÃO ÚNICO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, bem como para
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: REGINA DA APARECIDA, CPF 076.926.448-06, eventuais sucessores/
herdeiros, os inquilinos/ocupantes: Jacson Dias Damasceno, Gilson Dias Damasceno, Emerson Alves Dias
(sem qualificação), eventuais cônjuges, se casados forem e demais interessados, expedido nos autos do
Processo Físico nº 0169718-82.2006.8.26.0002 (002.06.169718-6), Ação de Extinção de Condomínio ajuizada
por JOEL ALVES DIAS, CPF 382.006.358-72. O Dr. Renato de Abreu Perine, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível - Foro Regional II - Santo Amaro/SP, com fundamento nos artigos 879, II c/c o art. 882, § 2º do CPC,
regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FAZ SABER aos que o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E
PUBLICIDADE LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão “on line” o bem imóvel abaixo
descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: BEM IMÓVEL:1-) DIREITOS
SOBRE O IMÓVEL: Terreno situado na Rua 11 e rua 1, lote 41 da quadra E, no Jardim Presidente, bairro do
Rio Bonito, no 32º subdistrito – Capela do Socorro, medindo 9,50m em curva na confluência das ruas 11 e 1,
medindo 10,70m de frente para a rua 11; 23m para a rua 1, do lado esquerdo de quem da rua 11 olha o terreno
mede 25m e divide com Emilio Heininger e s/m, encerrando a área de 250m², mais ou menos. MATRÍCULA
Nº 71.311 do 11º CRI/SP. Contribuinte nº:163.068.0043-2. ÔNUS: NÃO HÁ. NÃO Há Débitos de IPTU –
Exercício Atual: NADA DEVE PAGAR, CONTRIBUINTE ISENTO. NÃO HÁ Débitos de IPTU Exercícios
Anteriores (conf. pesquisa no sítio da PMSP em 05/02/2018). VALOR ATUALIZADO DO IMÓVEL: R$
512.276,20 (até janeiro/2018, pelo site DrCalc.net – Índices e Cálculos na Web, tendo-se por base o. laudo
de avaliação as fls.514 que em 26/10/2016 avaliou o(s) bem(ns) em R$ 500.000,00. DATA DO LEILÃO: O
Leilão Único começa em 05/06/2018, às 14h00 e termina em 29/06/2018, às 14h00. CONDIÇÕES DE
VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da atualizado da avaliação (2º leilão).
Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem
do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: “O pagamento deverá ser feito em até três vezes, devendo a primeira parcela, de no mínimo
50% do valor da arrematação mais a comissão do leiloeiro, ser paga em até 24 horas após ter sido declarado
vencedor pelo leiloeiro. As duas parcelas subsequentes, de 25% do valor da arrematação, deverão ser
depositadas em juízo no mesmo dia dos meses subsequentes, devidamente atualizadas pela Tabela Práticado
TJSP....” “... o interessado poderá presentar, diretamente em juízo, proposta de aquisição por preço não
inferior à avaliação, observado o disposto no art.895, do Código de Processo Civil..” PAGAMENTO: O preço
do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar
em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente (Art. 884, IV do CPC). COMISSÃO
DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço), e deverá
ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento
do leilão na conta do Gestor Oficial: Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ
nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC e art. 18, § único
do Prov. CSM nº 1625/2009). Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s), os inquilinos/ocupantes, eventuais
sucessores/herdeiros e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m)
localizado(a)(s) para intimação pessoal. Dos autos do processo não há recursos pendentes de julgamento.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Edital completo e demais condições
no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

Agro Pecuária Pilon S/A.
CNPJ: 44.973.410/0001-94 - NIRE: 3.53.0036461.9

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/horário/local: 13/04/2018, às 16:00 horas, na Fazenda Santa Maria - Bairro São Francisco – Cerquilho/SP. Mesa: Presidente José Pilon; Secretário 
Mário Nirceu Pilon. Presença: Acionistas representando a maioria absoluta de 84,62% do capital social. Publicações Prévias: a) Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” no dia 10/02/2018. b) Edital de Convocação 
publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” nos dias 20,21 e 22/02/2018. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” - AGO: Antes de dar início aos 
trabalhos o senhor presidente pronunciou que foi admitido na sociedade no dia 14/11/2017, em função do divórcio consensual já averbado na Certidão 
de Casamento matrícula 143115.01.55.1983.2.00012.149.0000997.53, registro lavrado no livro B-12, � s. 149vº, do termo n.º 997. Divórcio conforme 
Escritura Pública lavrada no 3º Tabelionato de Notas de Piracicaba/SP, em 17/11/2017, no Livro 1107, páginas 203/206, assinada pelo Substituto do 
Tabelião Edison José Gibin o senhor Luís Maria da Silva Spezzotto, brasileiro, divorciado, aposentado, portador do RG n.º 8.852.340-8 SSP/SP e do CPF 
n.º 985.260.228-49, residente e domiciliado na rua Paulo Setúbal, 67, Cerquilho/SP, com 4.599 ações ordinárias nominativas, com direito a voto, no valor 
de R$ 1,00 cada uma. a) que as AGO/AGE, nesta ordem, seriam realizadas cumulativamente e instrumentalizadas em ata única, na forma do § único 
do Artigo 131 da Lei 6.404/76. b) o Relatório da Diretoria, o Balanço Geral, Demonstração do Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2017. c) no 
resultado do exercício foi apresentado um lucro no valor de R$ 1.902.960,99. d) Como já cumpriu o que reza o capitulo VI, artigo 19 do estatuto social 
não foi destinado os 5% dos lucros para a Reserva Legal. 2- O valor de R$ 1.902.960,99 foi destinado para a conta de Reservas de Lucros. e) foi distribuído 
lucros no valor de R$ 300.000,00 referente ao exercício de 2011. AGE: Não houve deliberação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar lavrou-se 
a presente ata que lida foi aprovada pelos acionistas. Cerquilho, 13/04/2018. Mesa: José Pilon, presidente; Mário Nirceu Pilon, secretário. Acionistas: 
V.R.P. Administração e Agropecuária S/A representada pelo diretor presidente Valentin Roque Pilon, S.Pilon Participações S/A representada pelo diretor 
vice-presidente Paulo Roberto Pilon, GLPilon Participações S/A representada pelo diretor vice-presidente Otávio Pilon Filho, NPilon Participações S/A 
representada pelo diretor presidente Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Mário Nirceu Pilon, MLGPilon 
Participações S/A representada pela diretora presidente Maria Lígia Gayotto Pilon, CRPilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Carlos 
Renato Gayotto Pilon, Leomar Empreendimentos e Participações Ltda. representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Beneton Pilon, J.Helena-
Participações S/A representada pelo diretor presidente José Pilon, Valdelu Participações S/A representada pelo vice-presidente Valentim Arraval, Vieira da 
Cruz e Pilon Participações S/A representada pelo presidente Norberto Vieira da Cruz Filho, Papilon Participações S/A, representada pela diretora presidente 
Maria Neide Pilon Módolo, O.P.F. Participações S/A representada pelo diretor presidente Otávio Pilon Filho, JGPilon Participações S/A. representada pelo 
vice-presidente Américo Pilon Júnior, ALCM Participações S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, PCPilon Participações S/A 
representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, Valmir Pilon, Brenda Participações S/A representada pelo diretor presidente Valdemir 
Pilon, Marisa Pilon, Norberto Vieira da Cruz Filho. “A presente ata é cópia � el da original, lavrada em livro próprio”. JUCESP nº 217.432/18-9 em 03/05/2018.

Fazenda Pilon S/A.
CNPJ: 57.226.151/0001-80 - NIRE: 3.530036405-8

Ata da Assembléia Geral Ordinária
Data/horário/local: 13/04/2018, às 14:30 horas, na Fazenda São José-Bairro São Francisco - Cerquilho/SP. Mesa: Presidente, José Pilon; Secretá-
rio, Mário Nirceu Pilon. Presença: Acionistas representando a maioria absoluta 83,653% do capital social. Publicações Prévias: a) Balanço Pa-
trimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” no dia 10/02/2018. b) Edital 
de Convocação publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” nos dias 20,21 e 22/02/2018. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” - AGO: Antes 
de dar início aos trabalhos o senhor presidente pronunciou que foi admitido na sociedade no dia 14/11/2017, em função do divórcio consen-
sual já averbado na Certidão de Casamento matrícula 143115.01.55.1983.2.00012.149.0000997.53, registro lavrado no livro B-12, � s. 149vº, do 
termo n.º 997. Divórcio conforme Escritura Pública lavrada no 3º Tabelionato de Notas de Piracicaba-SP, em 17/11/2017, no Livro 1107, páginas 
203/206, assinada pelo Substituto do Tabelião Edison José Gibin o senhor Luís Maria da Silva Spezzotto, brasileiro, divorciado, aposentado, RG 
n.º 8.852.340-8 SSP/SP e CPF n.º 985.260.228-49, residente e domiciliado na rua Paulo Setúbal, 67, Cerquilho/SP, com 16.540 ações ordinárias 
nominativas, com direito a voto, no valor de R$ 1,00 cada uma. a) os Relatórios da Diretoria, Balanço Geral, Demonstração do Resultado do 
Exercício encerrado em 31/12/2017. b) o destino do Resultado do Exercício, sendo que foi apurado lucros no valor de R$ 541.952,12. 1 - 5% foi 
destinado para o fundo de reserva conforme capitulo VI, artigo 19 do estatuto social no valor de R$ 29.198,47 e o restante no montante de R$ 
512.753,65 foi destinado para a conta de Reservas de Lucros. c) foi distribuído lucros no valor de R$ 300.000,00 referente ao exercício de 2012. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada pelos acionistas. Cerquilho, 13/04/2018. Mesa: 
José Pilon, presidente; Mário Nirceu Pilon, secretário. Acionistas: Américo Pilon Júnior, S.Pilon Participações S/A, representada pelo diretor 
vice-presidente Paulo Roberto Pilon, GLPilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Otávio Pilon Filho, J.Helena-Participações 
S/A, representada pelo diretor presidente José Pilon, MLGPilon Participações S/A representada pela diretora presidente Maria Lígia Gayotto 
Pilon, CRPilon Participações S/A, representada pelo diretor presidente Carlos Renato Gayotto Pilon, Leomar-Empreendimentos e Participações 
Ltda., representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Beneton Pilon, NPilon Participações S/A, representada pelo diretor presidente 
Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Mário Nirceu Pilon, Papilon Participações S/A, representada 
pela diretora presidenta Maria Neide Pilon Módolo, Valdelu Participações S/A. representada pelo diretor vice-presidente Valentim Arraval, O.P.F. 
Participações S/A, representada pelo diretor presidente Otávio Pilon Filho, ALCM Participações S/A representada pela diretora presidente Ana 
Lúcia Corradi Mazzer, PCPilon Participações S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, Brenda Participações S/A re-
presentada pelo diretor presidente Valdemir Pilon, Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Norberto Vieira 
da Cruz Filho, Valmir Pilon, Marisa Pilon. “A presente ata é cópia � el da original, lavrada em livro próprio”. JUCESP nº 217.433/18-2 em 03/05/2018.

Jupira Mineração e Agro-Pecuária S/A.
CNPJ: 48.697.973/0001-58 - NIRE: 3.53.0036516-0

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data/horário/local: 13/04/2018, às 15:00 horas, na Fazenda Jupira - Estrada Municipal de Porto Feliz/Boituva - Bairro Jupira - Porto Feliz/SP. Mesa: 
Presidente José Pilon; Secretário Mário Nirceu Pilon. Presença: Acionistas representando a maioria absoluta de 99,226% do capital social. Publica-
ções Prévias: a) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício e Relatório da Diretoria publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” no dia 
10/02/2018. b) ‘Edital de Convocação publicado nos jornais “DOESP” e “O Dia” nos dias 20, 21 e 22/02/2018. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” 
- AGO: a) que as AGO/AGE, nesta ordem, seriam realizadas cumulativamente e instrumentalizadas em ata única, na forma do § único do Artigo 131 da 
Lei 6.404/76. b) o relatório da diretoria, o balanço geral, demonstração do resultado do exercício encerrado em 31/12/2017. c) o destino do resultado 
do exercício, lucro no valor de R$ 3.093.600,98. 1- Como já cumpriu o que reza o capitulo VI, artigo 19 do estatuto social não foi destinado os 5% dos 
lucros para a Reserva Legal. 2- O valor de R$ 3.093.600,98 foi destinado no seu total, para a conta de Reservas de Lucros. a) foi distribuído lucros no 
valor de R$ 1.400.000,00 referente ao exercício de 2011. b) a remuneração do administrador Valentin Roque Pilon com o cargo de Diretor Presidente, 
a � xação de até 80 salários mínimos para o período de maio/2018 a abril/2019. AGE: a) não extinguir nenhuma � lial. Encerramento: Nada mais ha-
vendo a tratar lavrou-se a presente ata que lida foi aprovada pelos acionistas. Cerquilho, 13/04/2018. Mesa: José Pilon, presidente; Mário Nirceu Pilon, 
secretário. Acionistas: V.R.P. Administração e Agropecuária S/A. representada pelo diretor presidente Valentin Roque Pilon, GLPilon Participações S/A 
representada pelo diretor vice-presidente Otávio Pilon Filho, S.Pilon Participações S/A representada pelo diretor vice-presidente Paulo Roberto Pilon, 
NPilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Nelson Pilon, Nirceu Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Mário 
Nirceu Pilon, Valdelu Participações S/A representada pelo vice-presidente Valentim Arraval, Papilon Participações S/A representada pela diretora pre-
sidente Maria Neide Pilon Módolo, Leomar Empreendimentos e Participações Ltda. representada pela sócia administradora Maria de Lourdes Beneton 
Pilon, MLGPilon Participações S/A. representada pela diretora presidente Maria Lígia Gayotto Pilon, J.Helena-Participações S/A representada pelo diretor 
presidente José Pilon, CRPilon Participações S/A representada pelo diretor presidente Carlos Renato Gayotto Pilon, O.P.F. Participações S/A representada 
pelo diretor presidente Otávio Pilon Filho, ALCM Participações S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, PCPilon Participa-
ções S/A representada pela diretora presidente Ana Lúcia Corradi Mazzer, Vieira da Cruz e Pilon Participações S/A representada pelo diretor presidente 
Norberto Vieira da Cruz Filho, Valmir Pilon. “A presente ata é cópia � el da original, lavrada em livro próprio”. JUCESP nº 217.544/18-6 em 03/05/2018.

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado SamiRaicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária RENO INCORPORADORA
LTDA., inscrita no CNPJ nº. 12.299.362/0001-04, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299,
Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 28/10/2016, no
qual figura como fiducianteLUBAS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 26.205.994/0001-76, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Padre Benedito de Camargo,
nº 534, Penha de França, CEP: 03.604-010, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da
Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 17/05/2018 às 10h15min, no escritório do leiloeiro sito á
Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior à R$ 1.529.000,87 (Hum milhão e quinhentos e vinte e nove mil e oitenta e sete centavos)
o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído
por IMÓVEL: CONJUNTO COMERCIAL nº 118, localizado no 1º pavimento BLOCO B – XANGAI do
empreendimento “EZ MARK”, situado na Rua Domingos de Morais nº 2.187, na Saúde – 21º Subdistrito, com
as áreas: privativa 88,610m2, comum 58,167m2, total 146,777m2, coeficiente de proporcionalidade 0,0029127
e fração ideal de 20,418m2 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio, cabendo-lhe o
direito de uso de 01 vaga indeterminada, sujeita ao auxílio de manobrista, na garagem localizada no térreo,
1º, 2º ou 3º subsolos. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO
ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o dia 18/05/2018 às 10h15min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.025.528,80 (Hum milhão e vinte e cinco mil e quinhentos e vinte
e oito reais e oitenta centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou
superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos
legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto
de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será
vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado,
a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate
à vista no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total
responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer
responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro
de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a
profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro:
raicher@gmail.com.  04, 08 e 14/05/18

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Fica(m)
cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 10/05/
2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.1003.0082100-0 - SED: 10366/2018 - CREDOR: CAIXA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): ANA MARIA CAZENTINI VALADÃO, BRASILEIRA, CASADA PELO
REGIME DA COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
CONFORME ESCRITURA DE PACTO ANTENUPCIAL REGISTRADA SOB Nº 5.172,
NO CARTÓRIO DE REG. DE IMÓVEIS DE ITAPECERICA DA SERRA, DO LAR, CPF:
091.825.308-07, RG: 20.039.664-SP Imóvel sito à: AVENIDA INTERCONTINENTAL,
Nº 1522, AP 31, NO 3º ANDAR DO CONJUNTO RESIDENCIAL JARDIM CELESTE,
BLOCO AQUARIO, NO 13° SUBDISTRITO BUTANTÃ - SÃO PAULO/SP. Cabendo-lhe
o direito ao uso de uma vaga indeterminada na garagem coletiva do referido conjunto
e que tão somente para efeito de disponibilidade recebe o nº 18, localizada no térreo.

São Paulo, 10/05/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

10, 11 e 12/05/2018

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0025424-55.2011.8.26.0003. O Dr. Gustavo Santini
Teodoro, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP, Faz Saber a José Daniel Fidelis Marques
(CPF. 032.675.888-71), que Itaú Unibanco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 255.285,34
(dezembro de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo para Capital de Giro (Giropré -
DS - Parcelas Iguais / Flex ) n° 039647980-0. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.104,37. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                         11 e 12 / 05 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008698-50.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a JEMAP ELETROMECANICA LTDA - EPP, CNPJ/MF 55.031.066/0001-30 e SR. ADELSON PARUCI, CPF/MF 769.241.578-15
como representante legal e devedor solidário, lhes foi proposta uma ação de EXECUÇÃO por parte de Iresolve Companhia
Securitizadora de Creditos Financeiros S.A., alegando em síntese que, em virtude da cessão do crédito, tornou-se credora da
importância de R$ 104.343,33, representada pela Cédula de Crédito Bancário firmada com o credor primevo, Banco Itaú Unibanco
S/A, a partir de Abertura De Crédito Em Conta Corrente nº 30981-000000017405200, emitida e assinada em 04/11/2013.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuem o pagamento da quantia
especificada na inicial, a ser devidamente atualizada ou oferecer embargos à execução. Não sendo opostos os embargos, os réus
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Ademais, intime-se para se manifestarem acerca da
indisponibilidade dos ativos financeiros bloqueados, conforme previsto no artigo 854, §3º, do CPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2018.
12 e 15 / 05 / 2018

LEILÕES ONLINE

APARELHOS CELULARES, MODEMS E ACESSÓRIOS 
DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116, pelo e-mail 
eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE CELULARES/MODEMS/ACESSÓRIOS SÃO USADOS E SUCATA
SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO

Carlos Alberto Fernando Santos Frazão – JUCESP n° 203

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

Data: 15 de maio de 2018 às 14h00

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
ASSEMBLEIAS GERAL EXTRAORDINÁRIA

Prezado (a) Condômino (a): Atendendo solicitação do Síndico, Dr. Ricardo Scravajar Gouveia, estamos convocando
V.S.ª. para comparecer as ASSEMBLEIAS GERAL EXTRAORDINÁRIA  do Condomínio Edifício Metropolitano, situado
na Praça Dom José Gaspar, 134, que será realizada, em primeira convocação, no dia 18 de maio de 2018, sexta-feira,
as 9:30 horas, no subsolo do edifício (garagem), desde que contando com o número legal de presenças, ou então,
em segunda e última convocação, com qualquer quórum, no próximo dia  23 de maio, quarta-feira, às 09:30 horas,
no auditório do Hotel Gran Corona, localizado na  Rua Basílio da Gama 101 – 1º andar, para o exame, discussão e
deliberação da seguinte. ORDEM DO DIA: 1.Discussão e aprovação da recuperação estrutural dos pilares da torre,
bem como da impermeabilização da laje de cobertura e parte do piso da galeria. Informamos que a votação da matéria
será nominal; 2. Aprovação dos cronogramas físico e financeiro para dar suporte as obras de impermeabilização da
galeria e recuperação dos pilares da torre; 3. Ratificação dos valores contratados na apólice de seguros do Condomínio
e 4. Discussão e votação da construção de uma câmera fria na garagem, com vista ao armazenamento do lixo orgânico
do Condomínio, bem como estabelecimento dos cronogramas físico e financeiro para o custeio da obra. Importante:
a medida visa evitar a propagação de mal cheiro na garagem. Nos termos da legislação vigente, os Condôminos, em
caso de ausência ou impedimento, poderão se fazer representar por procurador munido do respectivo instrumento
de procuração. Lembramos ainda, que os condôminos devedores de cotas condominiais não poderão participar das
deliberações, conforme determinam a Convenção do Condomínio e o Código Civil Brasileiro. Atenciosamente, GTA –
GESTÃO IMOBILIÁRIA LTDA. Praça Dom José Gaspar, 134 São Paulo – SP São Paulo, 10 de maio de 2018

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado Sami Raicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária CURUPÁ EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. inscrita no CNPJ nº. 61.367.314/0001-11, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi,
nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de
Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de28/07/2010, no
qual figuram como fiduciantes EDSON LUIZ DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula
de Identidade com RG nº 11.678.009-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 013.357.388-51 e WANIA APARECIDA
DE MORAES DA SILVA, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade com RG nº
5.733.387-7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 874.250.768-53, ambos residentes e domiciliados na Rua
São Constâncio, 72 – Apto 141 – Ed. Terraço Anália Franco - Vila Mafra – São Paulo/SP, CEP: 03.414-010,
levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,no
dia23/05/2018às 10h00min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista
– São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superioràR$ 1.141.940,22(hum milhão
e cento e quarenta e um mil e novecentos e quarenta reais e vinte e dois centavos)o imóvel abaixo descrito e
caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária,
constituídoporIMÓVEL:Apartamento nº 141, localizado no 14º pavimento do EDIFÍCIO TERRAÇO ANÁLIA
FRANCO, situado na Rua São Constâncio, nº 72, no 46º Subdistrito – Vila Formosa, contendo: área privativa
coberta edificada de 155,860m2; área comum coberta edificada de 107,200m2 (onde se inclui o direito a 03
vagas individuais e indeterminadas na garagem coletiva); área total edificada de 263,060m2; área comum
descoberta de 32,090m2; área real total edificada mais descoberta de 295,150m2; correspondendo-lhe uma
fração ideal no terreno de 2,1739%.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA
DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro
leilão, fica desde jádesignado o dia 24/05/2018às 10h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$1.053.544,04 (Hum milhão e cinquenta e trêsmil e quinhentos
e quarenta e quatro reais e quatro centavos)e, nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que
igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos
encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive
do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem
será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado,
aquem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista
no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade
do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações
introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial -
Informações (11) 3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.  09,14 e 18/05/18

Arcadis Logos S.A. – CNPJ/MF nº 07.939.296/0001-50 – NIRE 35.300.393.996
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 23 de abril de 2018

Data, Hora e Local: 23/04/2018, às 11 horas, na sede social. Convocação: Dispensada. Acionistas representando a totalidade 
das ações. Mesa: Christiaan V. Lageweg, Presidente, e Carla C. Ribeiro, Secretária. Deliberações por unanimidade: Após 
analisarem as Publicações relativas ao exercício fiscal findo em 31/12/2017, consideraram corretas as demonstrações 
financeiras da Companhia e aprovaram as mesmas por unanimidade. Considerando-se os prejuízos auferidos no período 
em questão, os acionistas deliberam por unanimidade, que não haverá qualquer distribuição de dividendos a ser realizada. 
Reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, cujos mandatos se estenderão até a data da realização da 
AGO da Companhia que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2019, a saber: Diretor Geral, Felipe 
Alceu Amoroso Lima; Diretor de Controladoria, Christiaan Victor Lageweg; Presidente Diretoria de Negócios Infraestrutura, 
Ronaldo Pellicer Duarte dos Santos; Presidente Diretoria de Negócios Meio Ambiente, Karin Marangoni Ferrara Formigoni; 
Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro; Diretores Executivos: José Carlos de Souza e Castro 
Valsecchi; Jaime Elias Pesce; André Marcelino Rebouças; Edison Neves Pires; Sandra Elisa Favorito Raimo e Daniela 
Campos Pereira. Foi estabelecido, pela unanimidade dos acionistas, o valor global anual dos honorários da Diretoria em 
R$10.500.000,00. A distribuição dos honorários será feita mediante a atribuição de uma parcela fixa e outra variável, esta 
última conforme desempenho individual dos mesmos. Nada mais a tratar, foi a presente, lavrada, lida, aprovada e assinada 
por todos. São Paulo, 23/04/2018. JUCESP nº 217.379/18-7 em 03/05/2018. Flávia R. B. Gonçalves – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0200897-89.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da Silva Queiroz Júnior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando Salles Rodrigues Greco, CPF 371.050.878-97, RG 46427894,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Di Gênio & Patti Ltda. “Curso
Objetivo”, objetivando a quantia de R$ 552,98 (outubro/2010), referente ao cheque SU30047, emitido em
23.06.2010, contra o Itaú Uniclass, no valor original de R$ 362,19, devolvido por insuficiência de fundos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03
dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada, ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será
reduzido pela metade ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação;
podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo
para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916,
do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06.02.218.  11 e 12.05

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 1010218-39.2015.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fernanda de Oliveira Joaquim Quintilio, CPF 175.186.588-
60, RG 23030038-8, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda, objetivando a cobrança de R$ 16.914,59 (novembro/2014), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2011. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponham embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2018.  11 e 12.05

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0030447-05.2013.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V – São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Lucila Alcione Prata, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) UBERACY SOUSA SILVA, Brasileiro, Casado,
Mestre de Obras, RG 15.236.083-9, CPF 085.397.508-64, pai José Augusto Silva, mãe Terezinha Sousa
Alves, Nascido/Nascida 27/09/1962, de cor Pardo, natura de Pau Brasil – BA, Rua Rafael Monteiro Valeiro,
03, Jardim Tua, CEP 08140-020, São Paulo – SP, Fone 2214-7903, que lhe foi proposta uma ação de Busca
e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A, alegando em síntese: Busca e
Apreensão do veículo marca Chevrolet, modelo Prisma, EF, Maxx 1.4, cor vermelha, placa ELK 8541, chassi
9BGRM69X0BG183771, Renavam 234223278, haja vista o inadimplemento do contrato nº 30410-429093644.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida
pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo do
presente edital de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. O bem já foi apreendido. Será o presente edital, por extrato, publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2018. 11 e 12.05

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº:1023429-77.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Interdição -
Tutela e Curatela Requerente: Regina Maria Milled Maciel e outros Requerido: Ricardo Milled Maciel
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
RICARDO MILLED MACIEL, REQUERIDA POR REGINA MARIA MILLED MACIEL, PROCESSO Nº
1023429-77.2017.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 19/07/2017, POSTO ISSO, JULGO
PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição de Ricardo Milled Maciel, RG nº 13.737.223-1, CPF/MF
nº 183.532.488-67, para todos os atos da vida civil, nomeando-lhe como curadora a Sra. Regina Maria Milled
Maciel, RG nº 14.166.147, CPF/MF nº 088.354.168-84. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL,
publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias.
e afixado na forma da lei NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1016180-17.2013.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FORTE REAL ADM ORG DE EVENTOS PARA FORMATURA LTDA, CNPJ 66.968.116/0001-27, R que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, objetivando em síntese: a cobrança da quantia de R$ 232.094,52 (04/13).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito (ficando isento
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorrido o prazo supra,no silêncio, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                                             12 e 15 / 05 / 2018


